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Unidade Contratante: 

SECRETARIA/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Objeto: 

Pregão eletrônico para contratação de empresa especializada para Aquisição de equipamentos 
médicos-hospitalares, laboratoriais e  e materiais permanentes, por meio do Plano de Ação nº 
09032025-2-086029 e 09032025-082769, destinados à estruturação e ao aparelhamento do 
Hospital Municipal de Castanhal-HMC, Laboratório Municipal de Castanhal e Unidade de Pronto 
Atendimento-UPA, com recursos provenientes das Emendas Parlamentar nº 202544570005 e 
20253692005, visando ao fortalecimento da assistência à saúde e à melhoria da capacidade 
operacional dos serviços ofertados à população. 

Valor Total Estimado 

R$ 1.884.342,59 (um milhão oitocentos e oitenta e quatro mil e trezentos e quarenta e 
dois mil reais e cinquenta e nove centavos.) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1006001/2026-FMS 
 

1. PREÂMBULO 
 

1.1 O MUNICIPIO DE CASTANHAL, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público que 
realizará licitação, na modalidade, PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM para Pregão eletrônico para contratação de empresa especializada para Aquisição de 
equipamentos médicos-hospitalares, laboratoriais e  e materiais permanentes, por meio do Plano de Ação 
nº 09032025-2-086029 e 09032025-082769, destinados à estruturação e ao aparelhamento do Hospital 
Municipal de Castanhal-HMC, Laboratório Municipal de Castanhal e Unidade de Pronto Atendimento-UPA, 
com recursos provenientes das Emendas Parlamentar nº 202544570005 e 20253692005, visando ao 
fortalecimento da assistência à saúde e à melhoria da capacidade operacional dos serviços ofertados à 
população, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, 
Decreto Municipal nº 017/2024, de 17 de janeiro de 2024, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de 
setembro de 2022, e demais atos normativos aplicáveis, e, ainda, de acordo com as disposições 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 
 

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.bnc.org.br O 

servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e 

decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; 

conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 

neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir 

os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 

certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a 

autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 
2. OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para Aquisição de equipamentos 

médicos-hospitalares, laboratoriais e  e materiais permanentes, por meio do Plano de Ação nº 09032025-2-

086029 e 09032025-082769, destinados à estruturação e ao aparelhamento do Hospital Municipal de 

Castanhal-HMC, Laboratório Municipal de Castanhal e Unidade de Pronto Atendimento-UPA, com recursos 

provenientes das Emendas Parlamentar nº 202544570005 e 20253692005, visando ao fortalecimento da 

assistência à saúde e à melhoria da capacidade operacional dos serviços ofertados à população, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão distribuídos conforme discriminado no Anexo I – Termo 

de Referência. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.4. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

 

http://www.bnc.org.br/
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1. A Sessão deste PREGÃO ELETRÔNICO será pública e realizada em conformidade com este Edital 

na data, horário e local indicado no Preâmbulo. 

3.2. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.bnc.org.br  

3.3. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

3.4. Para acesso ao sistema de aquisições, será disponibilizado à empresa cadastrada um login e 

senha, pessoal e intransferível. Esse procedimento não substitui os documentos de habilitação solicitados no 

item 16 deste Edital. 

3.5. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.bnc.org.br podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do 

Portal ou pelo e-mail: www.bnc.org.br      

3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.6.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

à(ao) Secretaria Municipal de Saúde, responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.6.2. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

3.6.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.7. O Pregão será conduzido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASTANHAL/PA com 

apoio técnico e operacional do Portal do BNC, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta 

licitação. 

3.8. Após o cadastramento, o representante da empresa deverá credenciar-se e preencher no Sistema 

de Portal de Compras Públicas sua proposta de preços, conforme item 13 deste Edital. 

3.9. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.10. Poderão participar deste certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível e 

pertinente com o objeto desta licitação e atendam às exigências deste Edital e seus anexos, correndo por sua 

conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida 

nenhuma indenização aos licitantes pela realização de tais atos. 

3.11. Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na 

página eletrônica da Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.bnc.org.br e as especificações 

constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO 

OBJETO prevalecerão às últimas. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.compraspublicas.com.br/
http://www.compraspublicas.com.br/
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3.12. Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar 

durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, não 

havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações.  

3.13. Não poderão disputar esta licitação: 

3.13.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente;. 

3.13.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.13.3. Aqueles que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

ressalvados os que tenham plano de recuperação judicial aprovado em assembleia geral de credores e 

homologado pelo juiz e possam apresentar habilitação. 

3.13.4. Empresas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.13.4.1. Da justificativa para a vedação de participação de empresas reunidas em consórcio: 

a) Administração poderá adotar ou não consórcios na licitação, esta admissibilidade depende da 

característica da licitação, devendo ser observado a complexidade do objetivo, seja no âmbito financeiro ou 

no âmbito da magnitude da licitação. Porém, é notório que licitação em questão possui um objeto simples e 

muito comum, bem como um orçamento relativamente baixo, por este motivo houve a supressão desta 

possibilidade. 

3.13.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no País. 

3.13.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, produtos/serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

3.13.6.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13.6.2. Aquele que de forma isolada ou em consórcio, for responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, produtos/serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários. 

3.13.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, aplicado também ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.13.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.13.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

3.13.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.13.11. A vedação estabelecida no item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
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contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.14. Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente:  

3.14.1.  Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.14.2.  O impedimento de que trata o item 3.14.1 será́ também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.14.3.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

3.14.4.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si. 

3.14.5.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

3.15. No caso de MPE’s (Micro e Pequenas Empresas e Microempreendedor Individual), para 

participação é obrigatória a identificação no sistema da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte ou Microempreendedor Individual. 

3.16. Serão estendidas às Cooperativas os benefícios previstos para as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

3.17. Conforme instituído pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 23 da Lei 

Complementar Estadual nº 605/2018, fica concedido e assegurado o tratamento diferenciado e simplificado 

para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual com exclusividade do 

objeto, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006 e ao disposto na Lei Complementar nº 147/2014. 

3.18. Serão estendidas às Cooperativas os benefícios previstos para as Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007. 

3.19. O licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual ou Cooperativa equiparada, deverá ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma 

restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal. 

3.20. Os licitantes se responsabilizam pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo todos os ônus pela preparação da proposta assim 

como da habilitação, não cabendo quaisquer tipos de ressarcimentos, independentemente do resultado do 

certame. 

3.21. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelos licitantes 

deverão referir-se ao mesmo CNPJ descrito por estas na proposta de preços, salvo aqueles documentos 

permitidos por lei. 
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4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

4.1. Conforme instituído pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, fica concedido e assegurado 

o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual com exclusividade do objeto, desde que não se enquadrem em qualquer das 

exclusões relacionadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e ao disposto na Lei 

Complementar nº 147/2014. 

4.1.1. A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual que quiser usufruir 

dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá selecionar a opção na plataforma 

eletrônica do Portal de Compras Públicas: <Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual>, antes do envio da proposta, e no momento da Habilitação comprovar tal 

situação apresentando todos os documentos solicitados neste Edital, bem como aqueles previstos na 

legislação vigente. 

4.1.2. A falta de identificação no sistema, antes de envio da proposta acarretará preclusão dos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.1.1 Serão estendidas às Cooperativas os benefícios previstos para as Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007. 

4.1.2 O licitante que se declarar Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual ou Cooperativa equiparada, deverá ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma 

restrição quanto à documentação referente à regularidade fiscal. 

4.1.3 Nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 21, § 2º da Lei Complementar 

Estadual nº 605/2018, as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme 

subitem 16.9.2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

4.2. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista: 

4.2.1.1 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual deverá 

assinalar no respectivo campo da Plataforma do Portal de Compras Públicas, no momento do credenciamento, 

conforme descrito no subitem 12.2 deste Edital; 

4.2.1.2 Será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.2.1.3 Este tratamento favorecido somente será concedido se as microempresas e empresas de 

pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha 

alguma restrição. 

4.2.1.4 O motivo da irregularidade fiscal pendente deverá ficar registrado em ata, bem como a indicação 

do documento necessário para comprovar a regularização. 

4.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.2.1.2, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei e no Edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  
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4.4. Em caso de atraso, por parte dos órgãos competentes da emissão de certidões negativas de débito ou 

de certidões positivas com efeito de negativas, o licitante poderá apresentar à Administração Pública, em 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração, contados do término 

do prazo conferido aos referidos órgãos responsáveis pela emissão, outro documento que comprove a 

extinção ou suspensão do crédito tributário, nos termos dos arts. 151 e 156 do Código Tributário Nacional, 

juntamente com a prova de protocolo do pedido da certidão comprobatória. 

4.5. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 

regularização fiscal. 

4.6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

4.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

4.7.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

4.7.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

4.7.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

4.7.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

4.7.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

produtos/serviços produzidos ou prestados por: 

4.7.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.7.5.2. Empresas brasileiras; 

4.7.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.7.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

4.8. A obtenção dos benefícios a que se refere este tópico fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
5. REFERÊNCIAS DE TEMPO 

5.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

 
6. DO INSTRUMENTO DE CONTRATAÇÃO 

6.1 A presente licitação NÃO se constitui Sistema de Registro de Preços, tendo por finalidade a 
contratação imediata do objeto licitado, nos quantitativos e condições estabelecidos neste Edital e seus 
anexos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.2 A adjudicação do objeto ao licitante vencedor resultará na celebração de contrato administrativo, nos 
termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, sendo vedada a utilização de Ata de Registro de Preços ou 
contratações futuras dele decorrentes. 
   

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado conforme solicitação da CONTRATANTE, nos 

termos prescritos no Termo de Referência, obedecendo-se ainda os seguintes preceitos: 

7.1.1. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e quantidade dos serviços, 

devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com o especificado no Termo de Referência.  

7.2. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato, exigidos 

por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

7.3. Os serviços rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, deverão ser substituídos/refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será́ realizado conforme a ordem cronológica de pagamentos do Município, em até 30 

(trinta) dias contado após a emissão e protocolo da nota fiscal, com o aceite do fiscal, observadas as condições 

de recebimento provisória ou definitiva. 

8.2. A nota fiscal deverá vir acompanhada de relatório dos serviços prestados/executados e fornecidos.  

8.3. Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e Autorização de Fornecimento 

correspondente. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência 

referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 

à correção monetária.  

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a 

parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

8.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a entrega do objeto.  

8.7. Em caso de atraso no pagamento por parte da Secretria Municipal de Saúde incidirá multa de 2% (dois 

por cento) sobre o valor da fatura e juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) ao dia de 

atraso e serão pagas por meio de crédito em conta corrente, conforme as regras contidas no item anterior, 

mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de débito ou fatura.  

8.8. No dever de pagamento pela Administração, será́ observada a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos. 

8.9. A ordem cronológica referida somente poderá́ ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente e posterior Comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao Tribunal de Contas 

competente, exclusivamente nas seguintes situações: 

I - Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II - Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 

microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade 

do cumprimento do objeto do contrato;  

III - Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde que 

demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 
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IV - Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da 

empresa contratada;  

V - Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do patrimônio público 

ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco 

de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o cumprimento da missão institucional. 

8.10.  Não será́ permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas 

ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços;  

8.11. O gestor do contrato será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como liberará a Nota 

Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.  

 
9. DA RECUSA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação: 

a) a alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique as contratações 

decorrentes desta licitação; 

b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do objeto 

da licitação; 

c) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de procedimento 

fraudulento, devidamente comprovado; 

d) a dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor; 

9.2. A Secretria Municipal de Saúde, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo 

que deu origem à contratação, de que poderá́ resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a 

rejeição da recusa e consequente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste edital, sem embargo 

de lhe ser franqueado o contraditório e a ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso na 

entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) submeter(em) os fatos, por 

escrito a Prefeitura, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para 

análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do material.  

  
10. DO RECEBIMENTO DO CONTRATO 

10.1.  Os serviços/produtos serão recebidos provisoriamente pela fiscal do contrato de forma sumária, no ato 

da entrega do equipamento ou bens ou serviços revisados, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.2. Os equipamentos ou bens ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 horas, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

equipamento ou bens ou serviços consequentes aceitação mediante termo detalhado. 

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá́ ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 
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10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor da Lei 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será́ computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá́ a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

 
11. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data de abertura do certame. 

11.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.1.2. Os pedidos deverão ser encaminhados a Secretria Municipal de Saúde, exclusivamente via 

plataforma eletrônica do Portal BNC, sendo direcionado ao pregoeiro, a quem caberá responder e divulgar 

sua resposta no mesmo sistema até o último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.1.3. O pregoeiro não está obrigado a receber Impugnações e Pedidos de Esclarecimentos apresentados 

fora do prazo, mas mesmo que intempestivo, para fins de se resguardar e também a Administração. 

11.1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.2. Em impugnações e pedidos de esclarecimentos, é facultado o pregoeiro solicitar manifestações de 

profissionais com conhecimento sobre o objeto licitado, ou ainda, aos setores contábil e financeiro do próprio 

Órgão licitante ou entidade promotora da licitação. 

11.2.1. Também é facultado solicitar análise das impugnações e pedidos de esclarecimentos à Assessoria 

Jurídica. 

11.3. Se ocorrer modificação no Edital e seus anexos, em razão do acolhimento de impugnação ou pedido de 

esclarecimento, serão corrigidos os vícios e uma nova data será designada pela Administração para a 

realização do certame, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação de propostas. 

11.4. Decairá o direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer 

até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a realização do PREGÃO ELETRÔNICO, apontando 

de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entender viciarem o mesmo. 

 
12. CREDENCIAMENTO 

12.1. A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas, 

disponível no site www.bnc.org.br que será acessado mediante a inclusão do login e senha pessoal, 

disponibilizado à empresa inscrita no Portal de Compras Públicas. 

 

12.2.  Ao acessar o sistema, o licitante deverá: 

a) Localizar o Pregão de interesse, acessando as opções localização dispostas no portal. 

b) Após localizar o Pregão pelo número do Edital ou número do Processo Administrativo, clicar em visualizar. 

c) Em seguida, deverá optar pela declaração de enquadramento ou não de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual. 

http://www.compraspublicas.com.br/
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d) A não identificação no sistema acarretará preclusão consumativa do tratamento diferenciado e favorecido, 

concedido pela Lei Complementar nº 123/2006 - em especial quanto ao seu art. 3º. 

e) Para os itens exclusivos do processo licitatório, a não identificação no sistema impedirá a participação da 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual no referido item. 

f) Serão estendidos às Cooperativas os benefícios previstos para as Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Microempreendedor Individual, quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 

de junho de 2007. 

g) É de responsabilidade do licitante observar o disposto na Lei nº 14.133/2021, para solicitar a concessão 

dos benefícios descritos no art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

h) Realizadas os devidos preenchimentos no sistema, o licitante procederá à confirmação do 

credenciamento, e então poderá aceitar ou recusar os conteúdos dispostos no edital e na plataforma. 

i) A recusa dos termos impedirá o licitante de participar do certame licitatório. 

j) Ao aceitar os termos, o licitante declara automaticamente que cumpre todos os requisitos exigidos neste 

Edital. 

k) O Licitante que apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, estará sujeita a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração. 

l) Até a data e horário previstos no subitem 1.3, os interessados poderão se cadastrar, credenciar, 

preencher sua proposta de preços e/ou substituir propostas comerciais no sistema eletrônico, encartar e/ou 

substituir documentos de habilitação exigidos no item 16. Após esse prazo os referidos documentos NÃO 

poderão ser alterados ou retirados pelos participantes. 

m) A solicitação de credenciamento do responsável para representar os interesses do licitante junto ao 

sistema eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO. 

n) É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo nos casos de 

representação para itens distintos. 

o) Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento de fornecedores e das suas respectivas propostas 

poderão ser esclarecidas por meio de vídeos-aula, acessível pelo Portal de Compras Públicas, ou ainda pela 

sua equipe de suporte. 

 
13. DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES 

13.1. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de 

divulgação do edital de do edital de licitação, são de 8 (oito) dias úteis, de acordo com o art. 55, I, “a” da Lei 

14.133/21. 

13.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.bnc.org.br  e até a data e hora limite 

estabelecidas no referido sistema eletrônico, respeitando o prazo mínimo disposto no subitem anterior, os 

licitantes deverão encaminhar, proposta com a descrição do objeto ofertado e preço, além de informado no 

campo disponível no sistema. Deverá anexar a via da proposta de preços em papel timbrado do licitante, 

registrada com assinatura digital padrão ICP-Brasil do representante legal da licitante, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

http://www.compraspublicas.com.br/
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13.1.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias 

para a execução do objeto desta licitação. 

13.1.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas. 

13.2. O modo de disputa poderá será o “aberto”. 

13.2.1.  Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

13.2.3.  Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 

estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações. 

13.3. O edital de licitação estabelece intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances de 15 

(quinze) minutos. 

13.4 Será ser exigida no momento da apresentação da proposta, de acordo com o art. 58 da Lei nº 

14.133/2021, o percentual de até 1% (um) do valor de referência, a depender do valor a título de garantia 

de proposta, com a devida documentação de pagamento que evidencie data e hora anterior à abertura 

do certame. Sob pena de inabilitação pela não apresentação. 

13.4.1 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for delcarada fracassada a licitação. 

13.4.2 A garantia de proposta será prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei 14.133/21. 

13.4.3. O licitante deverá apresentar, juntamente com sua garantia da proposta, um Termo de Compromisso 

de fornecimento do objeto da licitação, devidamente assinado pelo representante legal da empresa, no qual 

se compromete a cumprir os prazos e condições estipulados neste edital, incluindo os prazos máximos de 

prestação dos serviços e eventuais penalidades pelo descumprimento. A ausência desse documento poderá 

resultar na desclassificação da proposta. 

14. ABERTURA DA SESSÃO, ACOLHIMENTO DA PROPOSTA E ETAPA DE LANCES 
14.1.      A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital, a sessão pública será aberta sob comando do 

pregoeiro e será realizada de forma eletrônica, no Portal de Compras Públicas. 

14.2.  Após a abertura da proposta pelo pregoeiro, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

14.3. O conteúdo da proposta não poderá ser alterado, seja com relação ao preço, pagamento, prazo 

ou qualquer condição que importe a modificação dos seus termos originais. 

14.4. Quando for o caso, o pregoeiro poderá, no interesse da Administração Pública, relevar excesso 

de formalismo nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter 

competitivo da licitação.  

14.5. Para efeito de julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem não prevista neste Edital 

e seus Anexos será considerada. 

14.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

14.8. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo no próprio do sistema eletrônico.  

14.9. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar seus lances sucessivos, os quais 

serão feitos exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o modo de disputa fixado neste Edital. 
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14.10. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente a pedido do licitante, lance 

cujo valor seja manifestamente inexequível, permanecendo válido o último lance ofertado. 

14.11. O sistema informará a melhor proposta imediatamente após o encerramento da etapa de lances, 

devendo os licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação. 

14.12. O sistema eletrônico somente permitirá a visualização da Proposta de Preços Eletrônica após o 

término da etapa de lances. 

14.13. Na hipótese de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados.  

14.14. Quando ocorrer a desconexão do sistema Portal de Compras Públicas e esta persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após COMUNICADO 

expresso aos participantes por meio do Portal de Compras Públicas, sendo o seu acompanhamento de inteira 

responsabilidade do licitante. 

 
15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

15.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - Contiverem vícios insanáveis; 

II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

VI - Que apresentar prazo de validade da proposta inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data 

prevista para abertura da licitação.  

15.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

15.1.2. É Facultativo o Pregoeiro realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no subitem IV do item 15.1.  

15.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

I - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

15.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - Empresas estabelecidas no Município, no território do Estado em que este se localize; 

II - Empresas brasileiras; 

III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 
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15.4. As regras previstas no item 15.2 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

15.5. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o 

primeiro colocado. 

15.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

15.5.2. A negociação será conduzida pelo pregoeiro, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a 

todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 
16. HABILITAÇÃO 

16.1. Em observância ao disposto no § 1º art. 17 da lei 14.133/2021, a fase de HABILITAÇÃO será 

realizada antes da fase de apresentação de propostas/lances, como critério de inversão da ordem das 

fases, para garantir a prévia verificação da capacidade dos licitantes, será exigida a comprovação de 

habilidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômico-financeiro conforme previsto neste edital, 

simultaneamente á manifestação de interesse em participar do certame. somente licitantes habilitados 

poderão submeter a fase de lance. 

16.2. A apresentação dos documentos com o propósito de comprovar a habilitação será feita na forma 

do Capitulo VI da Lei nº 14.133/2021, e ainda, as exigências dispostas neste edital. 

16.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

vencedora, o pregoeiro verificará o cumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

inexistência de sanções que impeçam a participação no certame ou a futura contratação, que será realizada 

mediante consulta nos seguintes cadastros: 

16.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

16.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

16.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

16.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome do licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992 (Redação dada pela Lei nº 14.230 de outubro de 2021), que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

16.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro inabilitará o licitante, por falta de condição de 

participação. 

 

16.9. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, são os seguintes: 

16.9.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 
16.9.1.1 No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, estatuto, ato constitutivo 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhados da documentação de seus 
administradores. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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16.9.1.2. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante legal da 
sociedade empresária licitante e/ou do procurador. O procurador deverá ainda apresentar o 
instrumento válido da procuração. 
16.9.1.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. 
16.9.1.4. No caso de sociedade empresária estrangeira, portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 
16.9.1.5. No caso de pessoa física, se elas forem autorizadas a participar do certame, cédula 
de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional. 
16.9.1.6. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
16.9.1.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 
16.9.1.8. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
16.9.1.9. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
16.9.1.10. Ata ou documento equivalente de compromisso de constituição do Consórcio. 
16.9.1.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da última 
consolidação respectiva. 

 
16.9.2. Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
16.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com emissão não 
superior a 90 (noventa) dias, acompanhado do QSA (Quadro de Sócios Administrativos); 
16.9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
16.9.2.3. Regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
16.9.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei - https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf . 
16.9.2.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei 
nº.12.440, de 12 de abril de 2011), acompanhado da Certidão Negativa de Controle de Processos de 
Multas, Recursos, Certidão reservar percentual de vagas aos aprendizes, nos termos do art. 429, 
caput, da CLT e Certidão reservar percentual de seus cargos para pessoas com deficiência ou 
beneficiários reabilitados pela Previdência Social, prevista no art. 93, caput, da Lei nº 8.213 de 1991, 
expedidas eletronicamente através da Secretaria de Inspeção do Trabalho, certidão de autos físico 
1° e 2° grau, bem como a apresentação da certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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sede da licitante; 
16.9.2.6. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de 
regência, para fins de comprovações fiscais e trabalhistas.  
16.9.2.7.   Para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21 e do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, a empresa deverá apresentar Declaração de que a 
empresa não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art.7º da Constituição Federal, 
16.9.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
16.9.3.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante 
para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 
objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 
processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:  

I - Apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica licitante. 
II - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, e 
as demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, 
documento comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, 
acompanhados do livro diário, notas explicativas em conformidade com o NBC TG nº 1000 do 
(CPC PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de dezembro de 2009, e o art. 176 da Lei 
6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da Lei nº 6.404/76, bem como a Certidão de 
Habilitação Profissional, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente documento 
encontra-se HABILITADO, e também a Certidão Negativa de Débitos (CND), provando a 
situação financeira relativa a débitos de qualquer natureza, junto ao referido Conselho, de 
acordo com a Resolução nº 1.637/2021 – CFC. 
III - Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, com data de emissão 
não superior a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação 
das propostas, onde se possam extrair informações sobre atos arquivados e a existência de 
empresa e participação societária, em nome da(s) pessoa(s) física(s) e jurídica(s) sócias da 
licitante, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada; 

16.9.3.2. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
16.9.3.3. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, Eireli, 
Sociedades Simples: 
- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios 
sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento com o “Termo de 
Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante; 
ou 
- Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios – 
DRE registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do 
licitante. 
16.9.3.4. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – Estatuto 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 
- Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei.  
16.9.3.5. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e o Relatório 
do Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de controle, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei 5.764, de 1971. Tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
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contábil-financeira, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 
16.9.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis por fotocópia 
do balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio dos licitantes. Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
16.9.3.7. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar 
assinados por administrador da empresa e por contador legalmente habilitado. 
16.9.3.8. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – ECD, 
consoante disposições contidas no Decreto 6.022/2007, regulamentado através da IN 2003/2021 da 
RFB e alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – 
Sped na seguinte forma: 
a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de Escrituração Digital 
– Sped, nos termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou solicitação de 
providências. 

b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital – Sped. 
c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital – Sped. 

16.9.3.9. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos 
dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações 
dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, 
sendo admitido para qualificação apenas resultados superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios 
exigidos: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

Ativo Total 
SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante 

 
16.9.3.10. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos 
índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa. 
16.9.3.11 . Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação. 
16.9.3.12. Para o atendimento do disposto no subitem 16.9.3.6 é vedada a exigência de valores 
mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 
16.9.3.13. Deverá ser apresentada certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 
16.9.3.14 Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade, será 
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considerada válida a certidão expedida em até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da 
licitação. 
16.9.3.15. Não será exigida essa certidão das pessoas jurídicas indicadas no art. 2º da Lei nº 
11.101/2005. 
16.9.3.16. O licitante deverá apresentar relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas 
de contratos firmados. 
16.9.3.17.  Apresentar declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 

atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital (§ 1º do Art. 69, da Lei 14.133); 

 
16.10. A documentação referida no item 16.9.3 poderá ser: 

I - Apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pelo 
Pregoeiro; 

II - Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no 
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 

III - Dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais). 

IV - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura.   

16.11. Documentação Complementar:  
 
16.11.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 
documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 
16.11.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
16.11.3. Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
16.11.4. Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 
servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, 
conforme art. 1º, inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do contratante em 
qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
16.11.5. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 
e/ou contratar com o contratante. 
16.11.6. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 
16.11.7. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
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16.11.8. Apresentação de Alvará de funcionamento. 
16.11.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

16.13. Documentação Complementar, exigível nos termos da LC 123/2006: 
 
16.13.1. Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 
4º, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 
16.13.2. Declaração de que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos 
contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 
14.133/2021. 
16.13.3. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, que define o porte da empresa, cuja 
condição de ME/EPP será atestada por meio do balanço patrimonial exigido no subitem 16.9.3. 
16.13.4. Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, a comprovação da condição de ME/EPP poderá 
ser mediante apresentação do Comprovante de opção pelo SIMPLES, obtido no sítio da Secretaria 
da Receita Federal. 
16.13.5. Em relação aos licitantes organizados na forma de cooperativas será, ainda, exigida a 
seguinte documentação complementar, conforme Anexo I - item 11.4 da INSTRUÇÃO NORMATIVA 
01, DE 17 JANEIRO DE 2020: 

a) Relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 
21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei 5.764 de 1971. 
b) Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados. 
c) Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço. 
d) Registro previsto na Lei 5.764, de 1971, art. 107. 
e) Comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato. 
f) Comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social ao órgão de 
controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971. 
 

16.13.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

Ata de fundação; 
Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  
Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  
Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; 
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Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 
Última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

 
16.14. Da qualificação técnica: 
16.14.1. É necessária a apresentação de documentos que comprovem a habilitação técnica do 
licitante para executar o objeto contratual, no intuito de garantir contratações de empresas aptas e 
com capacidade técnico-operacional suficientes para atender de forma satisfatória o objeto desta 
licitação.  
16.14.2. O licitante deverá apresentar declaração de que está ciente de todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. Comprovação de aptidão 
no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido produto e/ou prestado serviço compatível 
como o objeto desta licitação. 
16.14.3 Prova de qualificação técnica, mediante apresentação de comprovante de aptidão para 
fornecimento pertinente e compatível com o objeto da licitação, por intermédio de, no mínimo 01 
(uma) certidão(ões) e/ou atestado, emitida(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
16.14.4. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a licitante fornecido 
produto e/ou prestado serviço compatível como o objeto desta licitação. O(s) Atestado(s) deverá(ão): 
a) Conter o nome, o endereço, o telefone dos atestadores, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro 
possa valer-se para manter contato com os declarantes; 
b) Referir-se ao objeto licitado no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária 
especificadas no contrato social vigente, registrado na Junta Comercial competente, bem como no 
cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB; Se emitido (s) por pessoa jurídica 
de direito público deverá (ão) ser assinado (s) pelo responsável do setor competente do Órgão, 
devidamente identificado (nome, cargo, CPF ou matrícula); 
c) Ser emitido por empresa que não integre o mesmo grupo empresarial da empresa proponente; 
d) Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou 
controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou 
jurídica que seja sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente. 
d) Caso o Pregoeiro (a) entenda necessário, a licitante, deverá disponibilizar todas as informações 
essnciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de 
Empenho, endereço atual do contratante e local em que foram executados os produtos/serviços, 
sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência. 
e) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à 
utilizada na definição das categorias indicadas neste Termo de Referência, desde que sejam 
suficientes à comprovação de capacidade de execução do objeto contratual de que trata este Termo 
de Referência. 
16.14.5.  Autorização de funcionamento expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
 
16.14.6. Será exigida Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, exclusivamente para os itens que se enquadrem como 
dispositivos médicos, equipamentos de saúde ou produtos sujeitos à vigilância sanitária, nos 
termos da RDC ANVISA nº 16/2014, da RDC nº 751/2022 e demais normas sanitárias aplicáveis. 
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16.14.6.1. A exigência de AFE observará rigorosamente a classificação sanitária de cada item, 
conforme descrito na TABELA EM ANEXO , sendo vedada a exigência genérica ou 
indiscriminada que possa restringir a competitividade do certame. 
 
16.14.6.2. Para os itens isentos de registro ou de AFE, o licitante deverá apresentar declaração 
de isenção, emitida pela ANVISA ou documento oficial equivalente que comprove tal condição. 
 
16.14.6.3. A ausência de AFE somente ensejará inabilitação quando o item, de forma expressa na 
TABELA EM ANEXO, estiver classificado como sujeito à vigilância sanitária. 
 
16.14.7. Licença Sanitária de titularidade da empresa licitante, dentro do seu prazo de validade, 

expedido pela autoridade sanitária competente dos Estados, do Distrito Federal ou do Município da 

sede de licitante compatível com o objeto licitado. 

 

16.14.8. Todos os bens devem ser novos, de primeira linha e isentos de quaisquer vícios ou defeitos. 
As especificações técnicas mínimas e as certificações compulsórias, devem estar em conformidade 
com as normas brasileiras (ABNT, INMETRO, ANVISA), quando obrigatórios. Deverá ser anexado 
catálogo técnico ou ficha de especificações para conferência. 

 
16.15. Das disposições gerais sobre os documentos de habilitação: 

 

16.15.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em 

nome do licitante e, em sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, 

salientando que: 

  a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

  b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em 

nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante. 

 

16.15.2. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor 

quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua 

emissão. 

16.15.3. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o 

caso dos atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 

16.15.4. Será permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante o uso de certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil). 

16.15.5. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

16.15.6. Ao pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver 

dúvida e julgar necessário. 

16.15.7. A prova de autenticidade de cópia de documento ou o reconhecimento de firma somente serão 

exigidos quando houver dúvida sobre a veracidade do documento, admitida a autenticação realizada por 

servidor através da apresentação da original ou realizada por advogado por sua responsabilidade profissional. 

16.15.8. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021, restringe-se à 
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juntada/encarte no sistema, após a abertura da sessão pública, de documento inexistente no momento da 

apresentação da proposta. Neste caso, o licitante não atende à condição exigida no Edital e por tal razão está 

inabilitado. Caso o documento esteja apenas ausente, isto é, existente no momento da apresentação da 

proposta, porém, por falha ou equívoco não tenha sido apresentado pelo licitante, deverá ser solicitado e 

avaliado pelo pregoeiro. 

16.15.9. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da 

sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre os licitantes e o oposto, ou 

seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos 

de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público. 

16.15.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

16.15.11. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante nos subitens 16.9.2.3, 16.9.2.5.  e  
16.9.3.1. inciso I, em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.  
16.15.12. Os demais licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante melhor 
classificado.  
16.15.13. A apresentação de novas propostas, conforme descrito acima, não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
16.15.14. Os licitantes que reduzirem os preços ao valor da proposta classificada, terão seus documentos de 
habilitação analisados de acordo com os itens desta seção, com a finalidade de estarem previamente 
habilitadas e figurarem na relação de empresas remanescentes em caso de eventual desistência ou 
impedimento/cancelamento do licitante vencedor. 

 
17. RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, 

expondo os motivos de forma resumida em campo próprio do Sistema Eletrônico. 

17.2. Após a manifestação no sistema, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

a) Ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) Anulação ou revogação da licitação; 

e) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração. 

17.3. As petições de recurso (razões e contrarrazões) deverão ser encaminhadas exclusivamente 

(ANEXADAS E ENVIADAS) por meio do Sistema do Portal de Compras Públicas, respeitando o prazo. 

17.4. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "julgamento das propostas" 

e "ato de habilitação ou inabilitação de licitante" do inciso, serão observadas as seguintes disposições: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais previsto no subitem 17.5 será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 

1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

b) A apreciação dar-se-á em fase única. 
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17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

17.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo das razões do recurso e terá início 

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

17.7. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

17.8. Na hipótese de haver recurso contra decisão em um determinado item ou lote, este não terá efeito 

suspensivo para os demais. 

17.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará e homologará o certame. 

17.10. A decisão será disponibilizada por meio do Sistema do Portal de Compras Públicas, na área 

pública, junto ao Edital. 

 
18. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

18.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

19. CONTRATO 

20.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado contrato com a Adjudicatária, com 

vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, adstrito à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários. 

20.2. A minuta integral do contrato é parte integrante deste Edital, constante no Anexo III deste 

instrumento convocatório. 

20.3. A cada 06 (seis) meses será realizada avaliação pelo fiscal do contrato acerca da regularidade e 

qualidade no cumprimento das obrigações contratuais pelo contratado, como condição para continuidade 

contratual, o que poderá ensejar a rescisão e a realização de nova licitação para o objeto contratado. 

20.4. As cláusulas e condições contratuais, inclusive as sanções por descumprimento das obrigações, 

serão aquelas previstas no Termo de Referência e minuta do contrato, anexos a este Edital. 

 
21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 
próprias, consignadas no orçamento vigente da Secretaria Municipal de Saúde  no exercício de 2026, 
conforme classificação abaixo: 
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Exercicio Financeiro: 2026 
0716- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Func. Programática – 10 301 0019 2.089 – Custeio ee Manutenção das ações e serviços da APS. 
Categoria Econômica: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e material permanente 
Subelemento de Despesa: 4.4.90.52.34 – Máquinas utensílios e equip. Diversos. 
Fonte de recurso: 1600000 – Transf. SUS - Bloco de Manutenção 
 
0716- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Func. Programática – 10 302 0023 2.097 – Gestão das atividades do hospital Municipal. 
Categoria Econômica: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e material permanente 
Subelemento de Despesa: 4.4.90.52.34 – Máquinas utensílios e equip. Diversos. 
Fonte de recurso: 1600000 – Transf. SUS - Bloco de Manutenção 
 
0716- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Func. Programática – 10 302 0023 2.101 – Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento – UPA. 
Categoria Econômica: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e material permanente 
Subelemento de Despesa: 4.4.90.52.34 – Máquinas utensílios e equip. Diversos. 
Fonte de recurso: 1600000 – Transf. SUS - Bloco de Manutenção 
         1601000- Transferência SUS – Bloo de Estruturação    
 

22. INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

22.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

22.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

22.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

22.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

22.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

22.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

22.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

22.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

22.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

22.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

22.1.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do contratado farão parte integrante do 

contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 

25.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de novo 

documento. 

25.3. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá determinar o retorno dos autos para 
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saneamento de irregularidades; revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; proceder à 

anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanável; adjudicar o objeto e homologar a licitação, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

25.4. A autoridade competente ao pronunciar a nulidade, indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa: 

25.4.1. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

25.4.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

25.5. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta ao 

Órgão, que não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado da licitação. 

25.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será redesignada para outro dia e hora e novamente publicados na 

Imprensa Oficial. 

25.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 

segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente. 

25.9. O aviso sobre este Edital, bem como eventuais retificações e publicações posteriores, serão 

publicadas no Diário Oficial dos Municípios (FAMEP), Jornal de grande circulação, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, bem como disponibilizado, no Portal de Aquisições do Portal de Compras 

Públicas, no link: www.bnc.org.br. 

25.10. A homologação do resultado desta licitação não gera direito à contratação, mas mera expectativa 

de direito. 

25.11. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei nº 14.133/2021. 
25.12. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame, observado e informado no aviso e no Edital o horário local do órgão promotor da licitação 

(Município de Castanhal/PA) e o horário de Brasília. 

25.13. Havendo alterações no instrumento convocatório, as mesmas serão aplicadas também às minutas de contrato. 

25.14. São partes integrantes deste Edital: 

25.14.1. ANEXO I - Justificativa para exigência de registro/cadastro anvisa e autorização de funcionamento de 

empresa – afe. 

25.14.2. ANEXO II – Termo de Referência 

25.14.3. ANEXO III – Modelo d Proposta de Preços; 

25.14.4. ANEXO IV – Minuta de contrato 

25.14.5. ANEXO V – Modelo de Declarações;  

 

Castanhal/PA, 06 de julho de 2026 

 

Francinaldo Araújo Montel 

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto Nº 355/2025 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE REGISTRO/CADASTRO ANVISA E AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DE EMPRESA – AFE 

Considerando que parte dos itens objeto da presente contratação consiste em equipamentos médico-
hospitalares e laboratoriais destinados à prestação direta de serviços de saúde à população, torna-
se necessária a comprovação da regularidade sanitária dos produtos e das empresas fornecedoras, 
em observância aos princípios da segurança do paciente, da eficiência administrativa e da proteção 
da saúde pública. 

A exigência de apresentação do Registro ou Cadastro do produto junto à Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, quando aplicável, visa assegurar que os equipamentos ofertados 
tenham sido submetidos à avaliação dos requisitos de segurança, eficácia e desempenho exigidos 
pela legislação sanitária brasileira, estando aptos para utilização em estabelecimentos assistenciais 
de saúde. 

Da mesma forma, a exigência de Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE para os licitantes 
que exerçam atividades de fabricação, importação, distribuição, armazenamento ou comercialização 
de produtos para saúde encontra fundamento na regulamentação da ANVISA, que estabelece a 
necessidade de autorização prévia para o exercício dessas atividades sujeitas ao controle sanitário 
federal. 

A AFE constitui instrumento de controle sanitário destinado a comprovar que a empresa atende aos 
requisitos técnicos e administrativos necessários para operar regularmente no segmento de produtos 
para saúde, garantindo rastreabilidade, controle de qualidade, armazenamento adequado e 
segurança dos produtos comercializados. 

Ressalta-se que a exigência será aplicada exclusivamente aos itens classificados como produtos 
para saúde sujeitos à regularização sanitária, observando-se os princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade e competitividade previstos na Lei nº 14.133/2021, não sendo exigida para itens de 
mobiliário comum ou materiais permanentes que não estejam sujeitos ao controle sanitário da 
ANVISA. 

Dessa forma, a exigência de Registro/Cadastro ANVISA e da AFE mostra-se tecnicamente 
necessária e juridicamente adequada para assegurar a aquisição de equipamentos regulares, 
seguros e aptos ao uso nos serviços públicos de saúde do Município, reduzindo riscos assistenciais, 
operacionais e sanitários durante a execução contratual.  
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TABELA COM AS CLASSIFICAÇÕES DOS ITENS 

Item Descrição Registro ANVISA AFE 

1 Armário Vitrine Não Não 

2 Autoclave Horizontal Sim Sim 

3 Balança Pediátrica Sim Sim 

4 Banqueta Mocho Não Não 

5 Berço Fowler Hospitalar Não Não 

6 Biombo Hospitalar Não Não 

7 Bomba de Infusão Sim Sim 

8 Braçadeira para Injeção Não Não 

9 Cabideiro Não Não 

10 Cadeira de Uso Geral Não Não 

11 Cadeira de Rodas Sim Sim 

12 Cadeira de Rodas Obeso Sim Sim 

13 Cama Hospitalar Simples Não Não 

14 Cama Hospitalar Fowler Não Não 

15 Cardioversor Sim Sim 

16 Carro de Emergência Sim Sim 

17 Carro Maca Não Não 

18 Carro Mesa Curativo Não Não 

19 Escada Hospitalar Não Não 

20 Escada Dupla Não Não 

21 Esfigmomanômetro Adulto Sim Sim 

22 Esfigmomanômetro Infantil Sim Sim 

23 Foco Refletor Ambulatorial Sim Sim 

24 Laringoscópio Adulto Sim Sim 

25 Laringoscópio Infantil Sim Sim 

26 Longarina Não Não 

27 Mesa para Exame Clínico Não Não 

28 Mesa Mayo Não Não 

29 Mesa para Consultório Não Não 

30 Mesa para Refeitório Não Não 

31 Monitor Multiparâmetros Sim Sim 

32 Papagaio Hospitalar Não Não 
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Item Descrição Registro ANVISA AFE 

33 Poltrona Hospitalar Não Não 

34 Relógio de Parede Não Não 

35 Sofá Cama Hospitalar Não Não 

36 Suporte para Soro Não Não 

37 Analisador Hematológico Sim Sim 

38 Coagulômetro Sim Sim 

39 Analisador Bioquímico Sim Sim 

40 Hemogasômetro Sim Sim 

41 Hemoglobinômetro Sim Sim 

42 Estufa de Cultura Sim Sim 

43 Estufa de Secagem/Esterilização Sim Sim 

44 Microscópio Laboratorial Sim Sim 
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA  

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES, LABORATORIAIS E MATERIAIS PERMANENTES, 

DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO E AO APARELHAMENTO DO HOSPITAL MUNICIPAL DE CASTANHAL-HMC , 

LABORATÓRIO MUNICIPAL DE CASTANHAL E UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA, COM RECURSOS 

PROVENIENTES DAS EMENDAS PARLAMENTAR Nº 202544570005 E 20253692005, VISANDO AO 

FORTALECIMENTO DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE E À MELHORIA DA CAPACIDADE OPERACIONAL DOS SERVIÇOS 

OFERTADOS À POPULAÇÃO. 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 OBJETO 

Constitui o objeto do presente Termo de Referência a futura e eventual contratação de empresa 

especializada para Aquisição de equipamentos médicos-hospitalares, laboratoriais e  e materiais permanentes, 

por meio do Plano de Ação nº 09032025-2-086029 e 09032025-082769, destinados à estruturação e ao 

aparelhamento do Hospital Municipal de Castanhal-HMC, Laboratório Municipal de Castanhal e Unidade de 

Pronto Atendimento-UPA, com recursos provenientes das Emendas Parlamentar nº 202544570005 e 

20253692005, visando ao fortalecimento da assistência à saúde e à melhoria da capacidade operacional dos 

serviços ofertados à população. 

A contratação será realizada por meio de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, 

com critério de julgamento por item, podendo ser adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

1.2 Condições: 

1.2.1Entrega: os itens deverão ser entregues no almoxarifado central da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2.2 Garantia: mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação, incluindo manutenção corretiva e 

substituição de peças. 

1.2.3 Recebimento: o recebimento será feito por comissão designada, mediante conferência de conformidade 

com o Termo de Referência e a nota fiscal. 

1.2.4 Treinamento: sempre que necessário, o fornecedor deverá realizar treinamento operacional sobre o uso e 

conservação dos equipamentos, quando aplicável aos equipamentos fornecidos. 

1.2.5 Fiscalização: caberá à Secretaria Municipal de Saúde, por meio de servidor designado, o acompanhamento, 

fiscalização e controle da execução contratual. 
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1.2.6 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens permanente, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar; 

1.2.7  O objeto desta contratação tem natureza de bem comum, não se enquadra como sendo bem 

de luxo, conforme lei nº 14.133/2021; 

1.2.8  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura com eficácia 

após publicação do extrato do contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021, desde que, haja manifestação de interesse da Administração e que o objeto contratado permaneça 

economicamente vantajoso. 

1.2.8  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, com 

eficácia após a publicação do respectivo extrato, período suficiente para o cumprimento integral das 

obrigações contratuais, incluindo entrega, recebimento e pagamento do objeto, extinguindo-se com a 

execução integral das obrigações assumidas pelas partes, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

1.2.9 A possibilidade de prorrogação deverá ser prevista em edital, onde, deverão ser observadas,  

A possibilidade de prorrogação deverá ser prevista no edital, devendo ser observadas no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários; 

1.2.10   O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.2.11 A descição dos equipamentos e suas respectivas quantidades serão relacionados na planilha 

abaixo, deste termo de referência. 

Os equipamentos e suas respectivas quantidades encontram-se relacionados na 

planilha abaixo. 

1.3 Dos itens a serem licitados 

ESTIMATIVA DE NECESSIDADE  

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS-HOSPITALARES, LABORATORIAIS E MATERIAIS 

PERMANENTE  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALOR UNIT. VR. TOTAL 

 

1 

Armário Vitrine 2 portas: Construção em Chapa 

de Aço Carbono, prateleiras e portas laterais 

confeccionadas em vidro cristal de 3 ou 4 mm, nas 

dimensões 65 cm (C) x 40 cm (L) x 1,75 m (A) 

 

UND 

 

2 

 

R$             2.318,96  

 

R$                    4.637,92  

2 

Autoclave Horizontal de Mesa com capacidade 

de até 75 litros. Digital, bivolt Automático 

(127/220V). Tampa de alumínio fundido e câmara 

em aço inox. Secagem por processo com porta 

fechada. Possuir no 26 sistemas de proteção, 

 

UND 

 

1 

 

R$             7.838,33  

 

R$                    7.838,33  
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desaeração e despressurização automática. 

 

3 

Balança Eletrônica Antropométrica 

Pediátrica: Capacidade Maxima de 30KG e carga 

mínima de 200 gramas, Com Concha 

Antropométrica Anatômica Concha anatômica 

injetada em material anti-germes, estável de 540 x 

290 mm. Possuir faixa antropométrica que permite 

medidas de 0 a 54 centímetros.127v ou bivolt 

 

UND 

 

2 

 

R$             1.387,65  

 

R$                    2.775,30  

4 

Banqueta Mocho SEM Encosto: Com rodas. 

Giratória.Material do enchimento: espuma min d-

26. Peso máximo suportado: 110kg. Cor Preto 

UND 9 
 

R$                756,75  

 

R$                    6.810,75  

5 

Berço Fawler Hospitalar :2 Manivelas Com 

Grades Móveis E Rodízios, com 2 manivelas 

podendo ser cromadas e escamoteáveis permite 

movimentos dorso e vascular; Estrutura do leito 

em aço tubular quadrado; Leito em chapa de aço 

carbono perfurada 1,5mm de espessura; Cabeceira 

e peseira em tubo redondo com balaustres em tubo 

redondo; Grades laterais de baixar em tubo de aço 

carbono redondo; deve acompanhar Colchão D26, 

Dimensão aproximada: 1500 x 650 x 600 mm 

UND 4 
 

R$             4.258,76  

 

R$                  17.035,04  

6 

Biombo hospitalar 3 divisorias: confeccionado 

em aço inoxidável, cortinas em material lavavel, 

tamanho triplo, com rodízios 

UND 20 
 

R$             1.077,67  

 

R$                  21.553,40  

7 

Bomba de Infusão, Bomba Peristálica para 

Administração da Medicamentos Enteral : 

Equipamento médico-hospitalar, utilizado para 

infundir líquidos tais como drogas ou nutrientes, 

com controle de fluxo e volume nas vias 

venosa.Display: LCD de aproximados  2.8 

polegadas, podendo variar para +ou-; Taxa de 

Bolus: 699 mL/h; Intervalo de Taxa de 

Infusão:aproximados 1 mL/h ~ 699 mL/h 

(incremento de 1 mL)Precisão: +/- 5%; Taxa de 

KVO: 1 mL; Detecção de Pressão de Oclusão: 100 

kPa ~ 300 kPa;Classificação de Segurança: Classe 

I, tipo BF; Classificação de Produção: IPX2Modo 

de Operação: Contínuo; Alimentação: AC 

100~240 V, 50/60 Hz; Bateria: Recarregável, 7,4 

V / 5000 mAh, deve acompamhar Sistema de 

alarmes para detectar oclusões, bolhas de ar, 

portas abertas e anomalias no funcionamento do 

motor, garantindo monitoramento constante; Alta 

precisão na identificação de bolhas 

UND 10 
 

R$           12.958,33  

 

R$                129.583,30  

 

8 

Braçadeira Para Injeção Inox – Base Tubolar 

Fixa, Base fixa em quadripé inoxidável, com 

regulagem da altura por mandril, tubo superior 

inoxidável com concha em aço inoxidável com 

regulagem por manípulo. Medidas aproximadas: 

Altura mínima 0,80 mt e 1,15 mt. Máxima. 

 

UND 

 

10 

 

R$                354,83  

  

R$                    3.548,30  

9 Cabideiro móvel de inox e rodas UND 1   
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R$                292,36  R$                       292,36  

10 

Cadeira de uso geral, Cadeira: Tipo Secretaria 

Corino Preta Base Palito Fixa Assento e encosto: 

espuma injetada com densidade média de 

55kg/m3.- Revestimento do assento e encosto: em 

material sintético preto, courino, material de fácil 

limpeza 

UND 34 
 

R$                313,66  

 

R$                  10.664,44  

11 

Cadeira de Rodas em Aço Carbono Dobrável 

até 100kg: Estrutura: Aço carbono com pintura 

epóxi, Encosto: 44 cm de altura, Apoio de braços: 

Almofadados fixos, Apoio de pés: Reguláveis, 

articulados e com cinto de panturrilha, Rodas 

dianteiras: 8" em PU, maciças e antifuro, Rodas 

traseiras: 24" com pneus maciços e aro de 

propulsão, Sistema: Duplo X dobrável para maior 

estabilidade, Acessórios: Porta-objetos, protetor 

lateral de roupas 

UND 1 
 

R$             1.256,75  

 

R$                    1.256,75  

12 

Cadeira de Rodas Obeso 180Kg: necessita ter 

Estrutura Reforçada com Duplo X em Aço 

Carbono Maior robustez e resistência, Assento 

Amplo: com espaço adicional para o usuário, 

Apoio de Braços e Pernas Removíveis: Almofada 

Impermeável: Feita em espuma de alta densidade, 

fácil de limpar e resistente à umidade. Rodas 

Antifuro: Pneus traseiros e frontais maciços, com 

sistema de regulagem de altura nas rodas traseiras. 

Sistema para Auxílio para superar desníveis e 

subidas. Dimensões aproximadas: Largura Do 

Assento: 52 cm Largura Total: 82 cm, 

Comprimento Total: 117 cm Distância entre 

Braços: 62 cm, Altura do Assento ao Piso: 50 cm, 

Medidas Dobrada: 91 x 32 x 85 cm Altura do 

Encosto: 45 cm, Ajustes de Apoio para os Pés: 

Ajustável, Diâmetro das Rodas: Traseira: 60 cm 

(24”)Dianteira: 20 cm (8”),Peso Máximo 

Suportado: 180 kg 

UND 1 
 

R$             2.378,66  

 

R$                    2.378,66  

13 

Cama Hospitalar Simples Com Cabeceira Móvel 

e Grades, Leito em chapa de aço com espessura de 

aproximados 0,91 mm, pintura eletrostática (pó), 

deve acompanhar colchão hospitalar espuma 

D33 Revestimento impermeável em PVC (350 

g/m², Capacidade máxima: 150 kg, 

UND 1 R$             2.298,72   $                    2.298,72  

14 

Cama Hospitalar Fowler ADULTO: COM 

cabeceira, peseira e grades laterais em polietileno 

de alta densidade (PEAD) injetado, que garantem 

alta resistência e fácil higienização. Com estrutura 

em aço reforçado e movimentos manuais por 

manivelas, Movimentos manuais: Fowler, Semi-

Fowler, Flexão de Pernas, Cardíaco e Dorsal, deve 

acompanhar colchão hospitalar espuma D33 

Revestimento impermeável em PVC (350 g/m², 

Capacidade máxima: 150 kg, Acionamento por 2 

manivelas em aço zincado ou inox 

UND 30 
 

R$             6.166,67  
 $                185.000,10  
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15 

Cardioversor: Bifásico Com Bateria e 

Impressora 03 canais de ECG / 07 derivações Tela 

de cristal líquido (LCD-TFT) de 7 polegadas 

aproximado Indicação digital da Frequência 

Cardíaca de 0 a 250 BPM Possuir registro 

ANVISA. O produto deverá ser novo, sem uso, 

reforma ou recondicionamento. 

UND 2  $           27.731,63  
 

R$                  55.463,26  

16 

Carro de emergência: Construído em chapa 

metálica de aço carbono, com tratamento 

antiferrugem e pintura eletrostática texturizada em 

epóxi; Tampo (mesa) superior em polímero liso 

dividido em 02 módulos rebaixados; 04 rodízios 

giratórios para movimentos em 360 graus, sendo 

02 deles frontais, dotados de freios nas rodas; 

Gaveteiro composto de 04 gavetas, sendo uma 

com bandeja de 18 divisões para armazenamento 

medicamentos, duas para convencionais para 

instrumentos 01 grande (gavetão) para 

instrumentos maiores e uso geral; Bandeja 

(suporte) com giro livre de 360 graus, para 

acomodação de desfibrilador / monitor ou 

Cardioversor, medida 45 cm x 35 cm; Dotado de 

cabo de força tripolar de 2,00 metros, e 4 tomadas 

(2P+T) de distribuição para alimentação de 

equipamentos diversos; Para-choque 

emborrachado instalado em toda extensão do 

perímetro lateral. Deve conter: Suporte (haste) 

para soro com altura ajustável; Tábua para 

massagem cardíaca em acrílico; Suporte para 

cilindro de oxigênio; Duplo sistema de travamento 

das gavetas: um frontal para lacre ou cadeado e 

outro lateral com fechadura e chave de segurança. 

Possuir registro ANVISA. O produto deverá ser 

novo, sem uso, reforma ou recondicionamento. 

UND 6 
 

R$             5.233,33  

 

R$                  31.399,98  

17 

Carro maca simples: (maca de transporte): Carro 

padiola com estrutura metálica totalmente em aço 

inox, com grades laterais e leito estofado com 

espuma densidade 23, revestido com material 

impermeável e cabeceira regulável. 

Confeccionado em tubos de 1.1/4 x 1,20 mm, com 

rodízios, sendo 2 com freios em diagonal. 

Dimensões: 1,90x0,60x0,86. O produto deverá ser 

novo, sem uso, reforma ou recondicionamento. 

UND 2 
 

R$             3.866,67  

 

R$                    7.733,34  

18 

Carro Mesa Curativo Hosp: Inox C/ Balde E 

Bacia 85x70x45 cm, com rodas e 2 prateleiras em 

inox 

UND 4 
 

R$             1.263,77  

 

R$                    5.055,08  

19 

Escada com 2 degraus: Escada Hospitalar em 

Aço Inox, Degraus com Piso Antiderrapante, 

Estrutura tubular em aço inox redondo; Piso em 

chapa de inox resistente com reforço + piso 

antiderrapante; Pé fixador antiderrapante com 

cantoneiras de aço inoxidável e ponteira de 

borracha; Dimensões aproximadas: 37cm (A) x 

42cm (C) x 42cm (L); Suportar até 150kg. 

UND 20 
 

R$                421,33  

 

R$                    8.426,60  
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20 
Escada Dupla em Alumínio 7 Degraus 

aprox.1,96m 
UND 1 

 

R$                269,95  

 

R$                       269,95  

21 

Esfigmomanômetro de Pedestal Adulto: 

Esfigmomanômetro de coluna de líquido 

manométrico para medição de pressão arterial em 

pacientes adultos.Aparelho de Pressão 

Esfigmomanômetro Aneróide Hospitalar Pedestal, 

Visor em termoplástico (Policarbonato Cristal), 

Base em material termoplástico (Polipropileno) ou 

inox, com 04 (quatro) rodízios que permitem fácil 

locomoção e transporte 

UND 8 
 

R$             1.266,62  

 

R$                  10.132,96  

22 

Esfignomanômetro de Pedestal Infantil: Velcro 

Visor em termoplástico (Policarbonato Cristal), 

Base em material termoplástico (Polipropileno) ou 

inox, com 04 (quatro) rodízios que permitem fácil 

locomoção e transporte 

UND 2 
 

R$             1.016,50  

 

R$                    2.033,00  

23 

Foco Refletor Ambulatorial: Refletor de luz 

auxiliar para exames clínicos e ginecológicos. 

Com proteção de aterramento nas partes metálicas. 

Cabeçote: Composto em aço carbono, com 

acabamento em pintura eletrostática que 

proporcione resistência à abrasão e corrosão. 

Pedestal Tubular, Haste Flexível e Pedestal de 

Inox. Seletor de tensão de operação Automático: 

127/220V. 50/60 Hz. Potência máxima de 

consumo (VA) 127V = 4,5 220V = 4,5. Fusíveis 

(2 – T 500mA / Sem retardo) 250V. Lâmpada LED 

(dicroica) 4,5W – MR16 – GU10 – IP20 (Tempo 

UND 4 
 

R$                784,66  

 

R$                    3.138,64  

24 

Laringoscópio Adulto: Equipamento de engate 

rápido, para uso em procedimentos de emergência 

e anestesia, que Necessitem de acesso às vias 

aéreas.  FIBRA ÓPTICA INTEGRADA | LED | 

03 LÂMINAS CURVAS AÇO INOXIDÁVEL 

UND 1 
 

R$             1.594,67  

 

R$                    1.594,67  

25 

Laringoscópio Infantil: Kit Laringoscópio 

Pediátrico Infantil Com 3 Lâminas Convencional, 

Equipamento de engate rápido, para uso em 

procedimentos de emergência e anestesia, que 

necessitem de acesso às vias aéreas. 

UND 1 
 

R$             1.652,73  

 

R$                    1.652,73  

26 

Longarina DE INOX DE 4 LUGARES: Cadeira 

tipo longarina com base fixa, em aço cromado com 

quatro sapatas, encosto com estrutura em aço 

perfurado e estofamento revestido em couro PU, 

braço em aço cromado com formato anatômico. 

Tamanho:  236x68x80. O produto deverá ser 

novo, sem uso, reforma ou recondicionamento. 

UND 6 
 

R$                860,17  

 

R$                    5.161,02  

27 

Mesa para exame clínico (Maca):  Com estrutura 

totalmente em aço inox ou em chapa de aço 

esmaltado, incluindo armário amplo de duas 

portas e no mínimo 3 gavetas Também em Aço 

inox ou em chapa de aço esmaltado. Leito estofado 

e revestido em material impermeável com 

cabeceira reclinável, pés reguláveis com ponteiras 

e suporte para papel lençol de 50 cm. Medidas: 

190x60x80 cm. O produto deverá ser novo, sem 

UND 1 
 

R$             3.293,66  

 

R$                    3.293,66  
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uso, reforma ou recondicionamento. 

28 

Mesa Mayo: confeccionada em inox. Armação 

tubular com rodízios de 2". Mesa auxiliar móvel, 

tipo Mayo, para uso em procedimentos de 

anestesia e/ou cirúrgicos em geral (Material Inox 

UND 4 
 

R$                638,19  

 

R$                    2.552,76  

29 

Mesa para Consultório: Mesa para consultório 

com estruturas de madeira em MDF com 

revestimento de laminado melamínico de baixa 

pressão. Superfície resistente a riscos e manchas, 

com acabamento durável e resistência mecânica. 

Possuir gaveteiro suspenso com no mínimo duas 

gavetas com chave. Medidas aproximadas: 

120x60x74. O produto deverá ser novo, sem uso, 

reforma ou recondicionamento. 

UND 1 
 

R$                576,77  

 

R$                       576,77  

30 

Mesa para Refeitório: Mesa para Refeitório para 

10 pessoas com bancos em estrutura independente. 

Estrutura metálica em aço inox ou em chapa de aço 

esmaltado, estruturas de madeira em MDF com 

revestimento de laminado melamínico de baixa 

pressão e bordas coladas com fita pvc em alta 

temperatura. Superfície resistente a riscos e 

manchas, com acabamento durável e resistência 

mecânica. Medidas APROXIMADAS: 

240x80x77. O produto deverá ser novo, sem uso, 

reforma ou recondicionamento. 

UND 1 
 

R$             1.494,33  

 

R$                    1.494,33  

31 

Monitor Multiparâmetros: Monitor 

Multiparâmetros para uso na monitoração de 

Eletrocardiograma (ECG): até 7 derivações, 

análise de frequência cardíaca, ST, arritmia e 

alarmes configuráveis./ SpO₂: saturação periférica 

de oxigênio com tecnologia anti-motion, exibição 

de curva pletismográfica./ RESP: monitoramento 

da frequência respiratória por impedância 

torácica./ NIBP (PNI): pressão arterial não 

invasiva (sistólica, diastólica e média)./ Temp: até 

2 canais de temperatura simultâneos./ PI (Pressão 

Invasiva): 2 canais independentes para medições 

invasivas, com exibição das curvas sistólica, 

diastólica e média./ Capnografia (EtCO₂): 

monitoramento contínuo de dióxido de carbono 

expirado, curva de capnografia em tempo real e 

valores de CO₂ inspiratório/expiratório (FiCO₂ e 

EtCO₂). /Especificações principais: Tela: LCD 

colorido de aproximados 12” TFT, alta 

definição./Alimentação: AC 100–240V, 50/60Hz 

ou bateria recarregável (até 6h de autonomia). 

UND 8 
 

R$           16.954,88  

 

R$                135.639,04  

32 
Papagaio Hospitalar Inox Urinol Masculino 1L 

UND 9 
 

R$                163,33  

 

R$                    1.469,97  

33 

Poltrona Hospitalar tipo sofa: Reclinável em 4 

Posições. Estrutura interna reforçada, construída 

em tubos de aço carbono ou aço inoxidável, com 

tratamento anticorrosivo (zincagem ou pintura 

eletrostática a pó de alta resistência). Capacidade 

UND 54 
 

R$             1.991,00  

 

R$                107.514,00  
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de Carga: Suporte mínimo de 150 kg 

(estático/dinâmico). Design: Formato tipo sofá de 

um lugar (poltrona larga), com braços laterais 

integrados e fixos, garantindo estabilidade ao 

sentar e levantar. Espuma: Assento e encosto em 

espuma de poliuretano de alta resiliência 

(densidade mínima entre D-28 e D-33), com 

espessura que garanta o conforto prolongado sem 

deformação precoce.Revestimento: Material 

sintético (tipo couro ecológico, corino ou PVC), 

impermeável, resistente a fluidos corporais e ao 

uso de desinfetantes hospitalares (como álcool 

70%, hipoclorito e quaternário de amônia) Possuir 

registro ANVISA. O produto deverá ser novo, sem 

uso, reforma ou recondicionamento. 

34 
Relógio de Parede: Relógio de parede analógico 

ou digital. Mínimo de 30 cm de diametro UND 2 
 

R$                136,70  

 

R$                       273,40  

35 

Sofá Cama Hospitalar Retrátil - Dois Lugares: 

Encosto e assento estofados com espuma D28 

revestido em courvin com preto; - Pintura epóxi, 

com processo antiferrugem; Pés com ponteira 

plásticas niveladoras; Dimensões aproximadas: 

Posição aberta: C=1,95 x Largura do 

Assento=0,61 A=0,43m; Posição fechada: 

C=1,40m x L=0,53m; 

UND 2 
 

R$             3.109,29  

 

R$                    6.218,58  

36 
Suporte Para Soro: Aço Inox Quadripé com 

Rodízios 
UND 43 

 

R$                526,33  

 

R$                  22.632,19  
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Analisador Autómatico para Hematologia: 

Equipamento automático para rotinas 

hematológicas, na analise morfológica e contagem 

de células de sangue Análise de, no mínimo, 29 

parâmetros; Realizando, no mínimo, os seguintes 

testes: contagem total de leucócitos, Contagem 

total de eritrócitos, desejável Leitura 

espectrofométrica de hemoglobina, Determinação 

hematócrito, Determinação de volume corpuscular 

médio, Determinação da Hemoglobina 

Corpuscular Média, Determinação da 

Concentração da Hemoglobina Corpuscular 

Média, Determinação do Índice de Anisocitose, 

Contagem total de plaquetas, Determinação do 

volume plaquetário médio, Determinação de 

plaquetócrito, Determinação da amplitude da 

distribuição de plaquetas, Contagem de linfócitos 

(valor absoluto), Contagem de linfócitos (valor 

relativo), Contagem de monócitos (valor relativo), 

Contagem de monócitos (valor absoluto), 

Contagem de neutrófilos (valor absoluto); 

Contagem de neutrófilos (valor relativo), 

Contagem de eosinófilos (valor absoluto), 

Contagem de eosinófilos (valor relativo), 

Contagem de basófilos (valor absoluto, Contagem 

de basófilos (valor relativo), Contagem de 

linfócitos atípicos (valor absoluto), Contagem de 

linfócitos atípicos (valor relativo), Contagem de 

grandes células imaturas (valor absoluto); 

Contagem de grandes células imaturas (valor 

relativo). Capacidade de, no mínimo, 60 

amostras/hora. Análise de amostras em tubos 

abertos com aspiração de no 20µl ou menos. 

Procedimento de limpeza e calibração. 

Identificação de amostras: alfanumérica, numérica 

ou sequencial. Equipamento totalmente 

automatizado para realização de hemogramas, 

com capacidade de processamento mínima de 60 

amostras/hora. Deve utilizar tecnologia de 

Citometria de Fluxo e Dispersão de Laser (Laser 

Scatter) para a diferenciação de leucócitos em 5 

partes (Neutrófilos, Linfócitos, Monócitos, 

Eosinófilos e Basófilos), garantindo maior 

acurácia diagnóstica e redução de revisões 

manuais. O equipamento deve possuir sistema de 

detecção de coágulos, amostragem em modo 

aberto e fechado, e capacidade de realizar a 

contagem de reticulócitos e alarmes (flags) para 

células imaturas.Limites de pacientes 

programáveis. Alarmes patológicos série 

vermelha, série branca e plaquetas. Alarmes para 

falhas de contagem. Acompanha impressora. 

Interface LAN incluindo gráficos e matriz. Leitor 

de código de barras. Alimentação elétrica 127 v 

UND 1 
 

R$         103.280,84  

 

R$                103.280,84  
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Coagulômetro: Equipamento para detecção qualitativa 

ou quantitativa relacionada a formação do coágulo, 

destinado a realização de ensaios de coagulação, como: 

Tempo de Protrombina (TP), Tempo de Tromboplastina 

Parcialmente ativada (TTPA), Fabrinogênio, Tempo de 

Trombina (TT), entre outros Material Construtivo: 

Carcaça externa em ABS de alta resistência ou polímero 

de engenharia com tratamento anticorrosivo, resistente 

a produtos químicos (hipoclorito de sódio, álcool 70% e 

detergentes laboratoriais). / Quantidade de Canais: 

Equipamento com 02 (dois) canais de leitura 

independentes, permitindo a realização de exames em 

duplicata ou testes distintos simultaneamente. / 

Sensores de Dosagem: Equipado com sensores ópticos 

ou opto-mecânicos de alta sensibilidade para detecção 

de formação de coágulo em testes de TP (Tempo de 

Protrombina), TTPa e FIB (Fibrinogênio). / 2. 

Capacidade Analítica e Produtividade Produtividade 

Estimada: * TP: Mínimo de 30 a 40 testes/hora. / TTPa: 

Mínimo de 20 a 30 testes/hora. Sistema de Pré-

aquecimento: Bloco térmico integrado com controle 

eletrônico de temperatura a 37,0°C (± 0,5°C), com 

capacidade para incubação de no mínimo 10 cubetas e 2 

frascos de reagentes. Volumes de Operação: * Mínimo: 

50 µl (economia de reagente). Máximo: 200 µl. / 3. 

Funcionalidades de Software e Cálculos Modos de 

Expressão de Resultados: TP: Resultados expressos em 

Segundos, Atividade (%), INR (RNI) e Relação (Ratio). 

Fibrinogênio: Determinação direta em concentração 

(mg/dL ou g/L). / Rotinas Abrangentes: Capacidade 

para realizar TP, TTPa, TT (Tempo de Trombina), 

Fibrinogênio e Dosagem de Fatores de Coagulação (II, 

V, VII, VIII, IX, X, XI e XII). / Curvas de Calibração: 

Armazenamento interno de curvas de calibração para 

TP e Fibrinogênio, permitindo edição e atualização 

conforme troca de lote de reagentes. / Cálculos 

Automáticos: Processamento imediato de proporção, 

RNI e porcentagem de atividade após a detecção do 

coágulo. / 4. Interface e Controle de Qualidade Detecção 

de Cubeta: Sensor óptico que inicia automaticamente a 

cronometragem ao detectar a inserção da cubeta ou a 

adição do reagente (start automático). / Interface de 

Comando: Teclado de membrana multi-funções, 

resistente a respingos, com display LCD para 

visualização dos resultados e parâmetros. / Alarmes: 

Cronômetro regressivo programável com alarme sonoro 

para controle rigoroso dos tempos de incubação das 

amostras e reagentes. / Sistema Aberto: Compatibilidade 

técnica para operar com reagentes de qualquer fabricante 

(sistema não fechado por chip ou código), garantindo liberdade 
de compra ao município. / 5. Acessórios Inclusos deve 

acompanhar Consumíveis Iniciais: Acompanha kit de 500 

cubetas descartáveis específicas para o equipamento e 500 
ponteiras compatíveis. /Esferas (se aplicável): Caso o método 

seja opto-mecânico, acompanhar esferas metálicas magnéticas 

para 500 testes./Manual: Manual de operação em português. 

UND 1 
 

R$           12.276,50  

 

R$                  12.276,50  
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Analisador automático bioquímico, com 

velocidade de pipetagem de no mínimo 180 testes 

fotométricos por hora ou mais; Mínimo de 60 ou 

mais posições simultâneas com refrigeração para 

reagentes, com chave de liga e desliga separada, 

permitindo desligar o equipamento e manter a 

refrigeração dos reagentes ativa; Bandeja com no 

mínimo 50 posições para tubos primários ou 

cubetas; com sistema automático que lave e seque 

as cubetas utilizadas. Deve possuir sensor na 

agulha pipetadora de amostras/reagentes, que 

indique com alerta sonoro e em tela, no caso de 

falta de amostras e ou de falta de reagentes; Deverá 

aceitar amostras de urgência para que, mesmo 

quando houver uma rotina em andamento; 

Permitir interfaceamento com o software 

operacional do laboratório, utilizando o leitor 

interno de código de barras para amostras; Possuir 

filtros de onda com, pelo menos, 10 comprimentos 

de onda diferentes, sendo obrigatório abranger o 

range entre 340 até 800 nm; Sistema aberto com 

possibilidade de o usuário definir o perfil de 

trabalho, para qualquer marca de reagentes, do 

mercado, com capacidade para, no mínimo 100 

programações, ou mais, de técnicas (reagentes) 

diferentes simultaneamente; deve acompanhar 

kit para deve acompanhar: CPU (computador 

operacional); monitor; Mouse e teclado adequados 

ao modelo. Registro vigente junto à ANVISA/MS. 

Manual: Manual de operação em português 

UND 2 
 

R$         113.266,67  

 

R$                226.533,34  

40 

Analisador de Gases Respiratórios / 

HemogasômetroHemogasômetro, equipamento 

que permite análise dos principais gases do 

sistema respiratório tais como oxigênio e gás 

carbônico é vedada a configuração com gases 

anestésicos, assim como o equipamento 

ergoespirometria Analisador de pH e gases com 

calibração automática. Possui display gráfico. 

Possui software com rotinas de manutenção e 

teste. Parâmetros: pH, pCO2, HCO3, TCO2, BE, 

SO2, O2cont, A, AaDO2, a/A. Volume de 

amostra: 100 µL ou menor. 

UND 1 
 

R$           42.365,89  

 

R$                  42.365,89  

41 

Hemoglobinômetro: Sistema de Análise de 

hemoglobina, por meio de amostra de sangue/ 

Equipamento portátil para dosar hemoglobina. As 

amostras podem ser realizadas através de sangue 

total capilar, venoso ou arterial; Volume de 

amostra entre 10 ~ 15 micro litros. Com sistema 

automático de auto teste para verificação e falha. 

Possibilita coleta de dados processados. 

Operacionais e PerformanceVersatilidade de 

Amostra: Capacidade de processar amostras de 

sangue total capilar, venoso ou arterial, sem 

necessidade de pré-tratamento ou diluição 

UND 1 
 

R$             3.007,13  

 

R$                    3.007,13  
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manual.Volume de Amostra: Requisito de micro-

volume, entre 10 e 15 microlitros ($\mu 

L$).Tempo de Resposta: Resultado rápido em 

visor digital em tempo inferior a 60 

segundos.Faixa de Medição: Mínimo de 0 a 25,0 

g/dL / .3. Recursos Técnicos e AutomaçãoAuto-

teste e Verificação: Possuir sistema automático de 

auto-teste interno para detecção de falhas 

eletrônicas e ópticas a cada inicialização, 

garantindo a integridade dos 

resultados.Processamento de Dados: Memória 

interna para armazenamento de, no mínimo, 600 

resultados com data e hora; possuir interface (USB 

ou similar) para transferência e coleta de dados 

processados para computador.Calibração: 

Equipamento pré-calibrado de fábrica, 

dispensando calibrações diárias pelo operador 

(calibração permanente). / 4. Alimentação Elétrica 

e PortabilidadeDualidade de Energia: O 

equipamento deve operar tanto via rede elétrica 

(110/220V - 60 Hz) com adaptador automático, 

quanto por bateria interna recarregável ou pilhas, 

garantindo autonomia para atendimentos em áreas 

rurais ou ações itinerantes do município de 

Castanhal. As microcuvetas tenham validade 

mínima de 12 meses e não exijam refrigeração / 5. 

Acessórios Inclusos (Kit Mínimo)01 Fotômetro 

(Unidade Principal);01 Adaptador/Fonte de 

alimentação para rede elétrica;01 Estojo rígido 

para transporte do equipamento e proteção das 

microcuvetas;deve acompanhar Kit inicial de 

microcuvetas descartáveis ;Manual de instruções 

em português Fotômetro de Transmissão: Unidade 

de leitura microprocessada com calibração de 

fábrica.Microcuvetas Descartáveis: Com reagente 

de fórmula seca (estáveis à temperatura ambiente), 

que funcionam simultaneamente como pipeta, 

câmara de reação e cubeta de medição.Princípio de 

Medição: Fotometria de absorção (método de 

azidometemoglobina ou similar de alta correlação 

com métodos laboratoriais convencionais). / 2. 

Características  

 

42 

Estufa de Cultura 50l: Utilizada para incubação 

à temperatura constante em 37 graus celsius por 

tempo variável, para crescimento e multiplicação 

de microorganismos Estufa bacteriológica digital, 

Tensão: 110v; Potência 150w; Volume 50l, 

Construção externa em chapa de aço, revestida 

com tinta epóxi eletrostática, a câmara deve ser 

confeccionada de aço inox 430, permitindo fácil 

assepsia. Acompanha certificado de calibração do 

termômetro digital, INMETRO, deve atender a 

norma ABNT NBR 14136. Possuir no mínimo 

duas Prateleira em aço inox. 

 

UND 

 

1 

 

R$             5.949,48  

 

R$                    5.949,48  
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Estufa de secagem e esterilização: 

Equipamentos para secagem de materiais como 

vidrarias e instrumentaisEstufa de secagem digital, 

Tensão: 110/220v; Potência 1000w; Volume 

mínimo 42l, Temperatura máxima de 200 °C a 

300 ° C, Construção externa em chapa de aço, 

revestida com tinta epóxi eletrostática, a câmara 

deve ser confeccionada de aço inox 430, 

permitindo fácil assepsia. Acompanhar certificado 

de calibração do termômetro digital, INMETRO, 

deve atender a norma ABNT NBR 14136. Possuir 

no mínimo duas Prateleira em aço inox 

 

UND 

 

1 

 

R$             5.462,67  

 

R$                    5.462,67  

 

44 

Microscópio Laboratorial: Equipamento 

utilizado em estudos e comportamentos celulares 

não perceptíveis a olho nu. Microscópio biológico 

binocular LED Ótica - Oculares: 10x com 18 mm 

de diâmetro; Objetivas acromáticas: 4X, 10X, 40X 

e 100X-oil; Aumento total: 40X, 100X, 400X e 

1000X. Sistema de iluminação: Lâmpada de led; 

Temperatura de cor 4500 K (luz fria); Intensidade 

máxima aproximadamente 3200 lux; Platina: 

Confeccionada em metal (não contem partes 

plásticas); Movimento bidirecional (X e Y); Pinça 

metálica removível. 

 

UND 

 

3 

 

R$             2.568,30  

 

R$                    7.704,90  

 

45 

Homogeneizador: Aparelho utilizado em rotinas 

laboratoriais de análises clínicas, hospitais, 

universidades, centro de pesquisas e ensino, dentre 

outros tem como funçãomanter as células 

sanguíneas em suspensão homogênea nos exames 

hematológicos, lavar precipitadores, preparar 

suspensões, dissolver as amostras que reagem 

vagarosamente, dentre outros 

HOMOGENEIZADOR DE TUBOS DE 

SANGUE 1. Tipo de Movimento: Movimento de 

balanço (gangorra) ou rotativo (tipo rolo), 

garantindo uma mistura suave e homogênea sem 

causar hemólise (ruptura das células) nas 

amostras. Capacidade: Comporta, no mínimo, 15 

a 20 tubos simultaneamente (compatível com 

tubos de coleta a vácuo de diversos tamanhos: 

13x75mm, 13x100mm, 16x100mm). 

 

UND 

 

1 

 

R$             1.801,00  

 

R$                    1.801,00  
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Agitador de tubos (vórtex): Equipamentos agitador de 

tubos e pequenos frascos utilizados em laboratórios 

AGITADOR DE TUBOS (TIPO VÓRTEX)1. Modo de 

Operação: Duplo modo de funcionamento:Automático 

(Touch): Acionamento por pressão do tubo sobre a base 

(cup). Contínuo: Funcionamento ininterrupto através de 

chave seletora. Base de Agitação (Cup): Cabeçal em 

borracha vulcanizada de alta resistência, de fácil 

limpeza e substituição.Velocidade: Controle analógico 

ou digital de velocidade variável, com faixa de 0 a 3.000 

RPM (mínimo). 2. Design e RobustezCorpo do 

Equipamento: Estrutura robusta em alumínio fundido ou 

polímero de alta densidade, com peso suficiente para 

garantir estabilidade em altas rotações. Pés de Fixação: 

Sistema de ventosas de borracha para amortecimento de 

vibrações e fixação firme à bancada, impedindo o 

"caminhar" do aparelho durante o uso. Capacidade: 

Suporte para diversos tamanhos de tubos (até 30mm de 

diâmetro) e adaptadores opcionais para múltiplos 

microtubos ou placas, se solicitado. Segurança: 

Proteção contra sobrecarga e superaquecimento.4. 

Alimentação ElétricaTensão: Bivolt (110V/220V - 60 

Hz). 

 

UND 

 

1 

 

R$             1.518,56  

 

R$                    1.518,56  

47 

Centrifuga Laboratórial: Equipamento utilizado para separar 
as amostras, fazendo com que a parte líquida da amostra seja 

separada da parte sólida CENTRÍFUGA LABORATORIAL 

DE BANCADA 1. Estrutura: Carcaça externa em aço com 

tratamento anticorrosivo e pintura epóxi, ou polímero de alta 

resistência. Câmara de centrifugação interna em aço inoxidável 

para facilitar a limpeza e descontaminação. Sistema de 
Segurança: * Trava de segurança eletromagnética que impede 

a abertura da tampa com o rotor em movimento. Sensor de 

desbalanceamento com interrupção automática do ciclo. 
Tampa com dobradiças reforçadas e visor para aferição de 

velocidade (tacômetro externa). Motor: Motor de indução sem 

escovas (Brushless), livre de manutenção e com baixo nível de 
ruído (inferior a 60 dB).2. Rotor e Capacidade Tipo de Rotor: 

Rotor de ângulo fixo (ou oscilante, conforme preferência da 

bancada), fabricado em alumínio de alta densidade. 
Capacidade: Mínimo de 12 a 24 tubos de 10 mL a 15 mL 

(compatível com tubos de coleta a vácuo de 13x75mm e 

13x100mm).3. Controle e Performance Painel de Controle: 
Digital, microprocessado, com display em LED ou 

LCD.Velocidade: Programável de 500 a 4.000 RPM (mínimo), 

com incrementos de 10 ou 100 RPM. Força Centrífuga Relativa 

(RCF): Capacidade de atingir no mínimo 2.500 a 3.000 

xg.Temporizador (Timer): Programável de 1 a 99 minutos, ou 

modo contínuo.Rampa de Aceleração/Frenagem: Ajustável 
para garantir a integridade da separação das fases (evitando a 

ressuspensão do sedimento).  4. Requisitos 

ElétricosAlimentação: Bivolt automático ou manual 
(110V/220V – 60Hz). 

UND 2  R$             3.916,60   R$                    7.833,20  
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Osmose Reserva: Equipamento de Purificação 

para a produção de água química e biologicamente 

pura. SISTEMA DE PURIFICAÇÃO DE ÁGUA 

POR OSMOSE REVERSA1. Capacidade e 

PerformanceCapacidade de Produção: Mínimo de 

10 a 20 litros/hora (ajustar conforme a demanda de 

bioquímica do laboratório).Qualidade da Água 

Produzida: Água do Tipo II (conforme normas 

CLSI/CAP), apresentando:Condutividade: 

Inferior a $1,0\ \mu S/cm$.Resistividade: Superior 

a $1,0\ M\Omega \cdot cm$ a 25°C.Rejeição de 

Sais/Contaminantes: Mínimo de 95% a 99%.2. 

Estágios de Purificação (Configuração 

Obrigatória)O sistema deve possuir, no mínimo, 

04 (quatro) estágios sequenciais:Pré-filtro de 

Sedimento (5 micras): Para remoção de partículas 

suspensas (areia, argila, ferrugem).Filtro de 

Carvão Ativado Granular/Bloco: Para remoção de 

cloro livre, odores e matéria orgânica que 

danificam a membrana. Membrana de Osmose 

Reversa (TFC): Para remoção de bactérias, vírus, 

pirogênios e íons. Coluna de Polimento (Resina de 

Deionização/Troca Iônica): Para ajuste final da 

condutividade e remoção de traços iônicos 

remanescentes.3. Monitoramento e Controle 

Painel Digital: Com indicação em tempo real da 

condutividade ou resistividade da água produzida. 

Alarmes: Alerta visual/sonoro para necessidade de 

troca de elementos filtrantes (filtros/membrana) 

ou quando a qualidade da água estiver fora dos 

parâmetros pré-estabelecidos. Operação 

Automática: Sensor de nível para desligamento 

automático quando o reservatório estiver cheio e 

acionamento quando o nível baixar.4. 

Reservatório e Acessórios Reservatório de 

Armazenamento: Capacidade mínima de 20 a 50 

litros, fabricado em polietileno de alta densidade 

(atóxico), com torneira de dispensação e respiro 

com filtro bacteriológico (para evitar 

contaminação do ar). Bomba de Pressurização: 

Integrada ao sistema para garantir o fluxo ideal 

através da membrana de osmose, mesmo com 

baixa pressão na rede hidráulica local.5. 

Alimentação Elétrica e Instalação Tensão: Bivolt 

automático ou conforme rede elétrica (110V/220V 

- 60 Hz). 

UND 1  R$             4.484,25   R$                    4.484,25  
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Analisador Imunológico: Equipamento para as 

rotinas do laboratório de imunologia como provas 

hormonais, detecção de marcadores específicos e 

reações antígenos anticorpo NALISADOR 

IMUNOLÓGICO AUTOMÁTICO1Metodologia: 

Quimioluminescência (CLIA) ou 

Eletroquimioluminescência (ECLIA). Tipo de 

Sistema: Sistema "Random Access" (Acesso 

Aleatório), permitindo o carregamento de 

amostras de rotina e urgência (STAT) a qualquer 

momento, sem interromper a rotina. Menu de 

Testes: Capacidade para realizar ensaios de: 

Tireoide: TSH, T3, T4 (Livre e Total). Infecciosas: 

HIV, Hepatites (A, B, C), Sífilis, Toxoplasmose, 

Rubéola. Marcadores Cardíacos: Troponina de 

Alta Sensibilidade, CK-MB, NT-proBNP. 

Hormônios/Outros: PSA (Livre e Total), Beta-

HCG, Ferritina, Vitamina B12, Vitamina D.2. 

Capacidade Analítica e Automação 

Produtividade: Capacidade de processamento de, 

no mínimo, 60 a 100 testes/hora. Carregamento de 

Amostras: Mínimo de 30 a 50 posições para 

amostras on-board, com leitura automática de 

código de barras. Reagentes On-board: 

Compartimento refrigerado para, no mínimo, 15 a 

25 parâmetros simultâneos, permitindo 

estabilidade prolongada dos reagentes dentro do 

equipamento. Integridade da Amostra: Sensores 

de detecção de nível de líquido, detecção de 

coágulos e proteção contra colisões da agulha. 3. 

Gestão de Consumíveis e 

SoftwarePonteiras/Cuvetas: Sistema que utilize 

ponteiras descartáveis para a aspiração de 

amostras, garantindo zero carry-over 

(contaminação cruzada) entre pacientes. Interface: 

Software em ambiente Windows/Linux, intuitivo, 

em português, com monitor touchscreen. 

Conectividade: Interface bidirecional via LAN 

(TCP/IP) para comunicação com o sistema LIS do 

laboratório. Controle de Qualidade: Software 

interno com gráficos de Levey-Jennings e regras 

de Westgard integradas.   

 

UND 

 

1 

 

R$         242.952,60  

 

R$                242.952,60  

 

50 

Ar condicionado 12.000 btu's tipo split: - 

especificações: ciclo  frio inverter, serpentina de 

cobre, tensão nominal 220v. resistência a 

corrosão, painel de led para controle de funções e 

ajustes de temperatura, design moderno, deve 

possuir função eco, visando economia de energia 

e uso sustentável, o gás refrigerante deve ser 

ecologicamente aceitável, tipo r4 10ª, controle 

remoto, garantia mínima de 12 meses, o produto 

deverá atender as normas técnicas brasileiras 

vigentes. 

 

UND 

 

28 

 

R$             2.349,94  

 

R$                  65.798,32  
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Berço Fawler Hospitalar: 2 Manivelas Com Grades 

Móveis E Rodízios, com 2 manivelas podendo ser 

cromadas e escamoteáveis permite movimentos dorso e 

vascular; Estrutura do leito em aço tubular quadrado; 

Leito em chapa de aço carbono perfurada 1,5mm de 

espessura; Cabeceira e peseira em tubo redondo com 

balaustres em tubo redondo; Grades laterais de baixar 

em tubo de aço carbono redondo; deve acompanhar 

Colchão D26, Dimensão aproximada: 1500 x 650 x 600 

mm 

 

UND 

 

10 

 

R$             3.385,00  

 

R$                  33.850,00  

52 

Bomba de Infusão de Seringa: Bomba de infusão 

microprocessada, que aceite seringa de qualquer 

marca. Deve permitir seringas com capacidade de, 

no mínimo, 10, 20, 50ml. Deve garantir doses de 

infusão de 0,1 a 99,9 ml/h no mínimo; Possuir 

menu para configuração de lista de drogas. Deve 

fornecer controle dos seguintes parâmetros: KVO 

ajustável com no mínimo vazão : 0,1 ml/h, bolus 

programável. O aparelho deve possuir os seguintes 

alarmes ajustáveis audiovisuais: oclusão, KVO, 

seringa vazia, ausência de seringa, fim de curso 

bateria fraca, falha de programação. Possuir 

display de LCD de fácil leitura com informações 

constantes da velocidade de infusão em ml/h, 

volume infundido. Bateria interna recarregável 

com autonomia de no mínimo 30 minutos. 

Acessórios que acompanham: 01 cabo de 

alimentação, caso necessário. Funcionamento com 

bateria interna recarregável, e/ou rede elétrica; 

Possuir os seguintes alarmes audiovisuais: 

Oclusão; Fim de curso; Bateria fraca; Falha de 

programação; Alimentação elétrica: 110/220 V - 

60 Hz.Acessórios básicos: Cabo de alimentação 

(2P + T) conforme ABNT, 

 

UND 

 

4 

 

R$             8.130,00  

 

R$                  32.520,00  

53 

Cama Hospitalar Fowler ADULTO: COM 

cabeceira, peseira e grades laterais em polietileno 

de alta densidade (PEAD) injetado, que garantem 

alta resistência e fácil higienização.Com estrutura 

em aço reforçado e movimentos manuais por 

manivelas, Movimentos manuais: Fowler, Semi-

Fowler, Flexão de Pernas, Cardíaco e Dorsal, deve 

acompanhar colchão hospitalar espuma D33 

Revestimento impermeável em PVC (350 g/m², 

Capacidade máxima: 150 kg, Acionamento por 2 

manivelas em aço zincado ou inox 

 

UND 

 

26 

 

R$             6.442,00  

 

R$                167.492,00  

54 

 DEA – Desfibrilador convencional: 

desfibrilador bifásico com tecnologia de 

compensação de impedância e escala de energia de 

02 a 360 Joules. Equipado com monitor colorido 

de no mínimo 07 polegadas para visualização de 

ECG via pás ou cabo de paciente de 05 vias. Possui 

alarmes de bradicardia e taquicardia, função de 

cardioversão sincronizada e tempo de carga 

inferior a 7 segundos. Operação em rede elétrica 

bivolt automática e bateria interna de Lítio com 

 

UND 

 

1 

 

R$           18.954,67  

 

R$                  18.954,67  
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autonomia mínima de 03 horas de monitorização 

ou 100 choques em carga máxima. Acessórios 

inclusos: cabo de ECG (05 vias), cabo de força, 02 

rolos de papel, tubo de gel, além de jogos de pás 

externas (adulto/pediátrico) e pás internas de todos 

os tamanhos." 

55 

Mesa de Cabeceira em Aço para Leito 

Hospitalar, com mesa de refeição acoplada e 

ajustável.  

UND 25 
 

R$                744,65  

 

R$                  18.616,25  

56 

Poltrona Hospitalar tipo sofa: Reclinável em 4 

Posições. Estrutura interna reforçada, construída 

em tubos de aço carbono ou aço inoxidável, com 

tratamento anticorrosivo (zincagem ou pintura 

eletrostática a pó de alta resistência). Capacidade 

de Carga: Suporte mínimo de 150 kg 

(estático/dinâmico). Design: Formato tipo sofá de 

um lugar (poltrona larga), com braços laterais 

integrados e fixos, garantindo estabilidade ao 

sentar e levantar. Espuma: Assento e encosto em 

espuma de poliuretano de alta resiliência 

(densidade mínima entre D-28 e D-33), com 

espessura que garanta o conforto prolongado sem 

deformação precoce.Revestimento: Material 

sintético (tipo couro ecológico, corino ou PVC), 

impermeável, resistente a fluidos corporais e ao 

uso de desinfetantes hospitalares (como álcool 

70%, hipoclorito e quaternário de amônia) Possuir 

registro ANVISA. O produto deverá ser novo, sem 

uso, reforma ou recondicionamento. 

UND 25 
 

R$             1.996,38  

 

R$                  49.909,50  

57 
Suporte Para Soro Aço Inox Quadripé com 

Rodízios 
UND 43 

 

R$                526,33  

 

R$                  22.632,19  

VALOR TOTA  R$         1.884.342,59  

 

1.3 O objeto da contratação tem natureza de aquisição de bens comuns, consistentes em equipamentos médico-

hsopitalares, laboratoriais e materiais permantes, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar 

– ETP, destinados à estruturação e melhoria das atividades da Unidade de Pronto Atendimento –UPA 24H, 

Hospital Municipal de Castanhal-HMC e Laboratório Municipal de Castanhal. 

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 1.884.342,59 (Um milhão, oitocentos e oitenta e quatro mil, 

trezentos e quarenta e dois reais e cinquenta e nove centavos); 

1.5 Os equipamentos e materias de permanentes deverão ser entregues no almoxarifado central da Secretaria 

Municipal de Saúde (horário: 08:00-12:00 / 14:00-18:00) de acordo com demanda. 

1.6. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

Considerando a relevância da contratação pretendida, o elevado valor estimado do certame, a natureza 

estratégica dos equipamentos médico-hospitalares e laboratoriais a serem adquiridos e a necessidade de 

assegurar a adequada aplicação dos recursos públicos oriundos das Emendas Parlamentares nº 202544570005 e 
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nº 20253692005, mostra-se conveniente a exigência de garantia da proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 

14.133/2021. 

A medida tem por finalidade assegurar a seriedade das propostas apresentadas, reduzir o risco de participação 

de licitantes sem efetiva capacidade de contratação, evitar a apresentação de propostas inexequíveis ou 

meramente especulativas e resguardar a Administração contra prejuízos decorrentes da recusa injustificada em 

assinar o contrato ou da não manutenção da proposta durante o prazo de validade estabelecido. 

A exigência revela-se proporcional à complexidade logística envolvida no fornecimento dos equipamentos, à 

necessidade de cumprimento dos cronogramas de execução vinculados aos recursos federais recebidos e à 

importância da contratação para a continuidade e fortalecimento dos serviços públicos de saúde prestados pelo 

Município. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO 

2.1 JUSTIFICATIVA/DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade imperiosa de estruturação e modernização 

tecnológica da rede de saúde do Município de Castanhal/PA, abrangendo a Unidade de Pronto 

Atendimento (UPA 24h porte III), o Hospital Municipal e o Laboratório Municipal. O cenário atual da 

rede assistencial revela um aumento progressivo e constante da demanda por atendimentos de urgência, 

emergência e suporte diagnóstico, o que impõe a imediata adequação da infraestrutura tecnológica para 

garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população. 

A aquisição de novos equipamentos médico-hospitalares, laboratoriais e mobiliários técnicos 

justifica-se pela urgência em substituir itens obsoletos ou com vida útil exaurida, os quais geram custos 

elevados de manutenção e riscos de interrupção nas atividades assistenciais. Além de sanar o déficit 

tecnológico, a medida visa ampliar a capacidade instalada das unidades, permitindo que o município 

absorva o fluxo crescente de pacientes com maior celeridade, precisão diagnóstica e segurança, em total 

observância aos protocolos clínicos vigentes e às normas de vigilância sanitária. 

A viabilidade técnica e financeira desta iniciativa está assegurada pelo fomento federal 

proveniente do Ministério da Saúde, por meio das Emendas Parlamentares nº 202544570005, de autoria 

da Deputada Renilce Nicodemos, e nº 202536920005, de autoria do Deputado Joaquim Passarinho. Os 

recursos possuem destinação específica para a estruturação de unidades de saúde, alinhando-se 

estritamente ao interesse público e ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito local, 

garantindo que o investimento se reverta em melhorias tangíveis nas condições operacionais e no 

atendimento digno aos usuários. 

          A aquisição dos equipamentos e mobiliários deverá observar rigorosamente os princípios 

da economicidade, eficiência, transparência e isonomia, assegurando o melhor custo-benefício e a 
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compatibilidade técnica com as especificações do serviço. 

          Dessa forma, o Termo de Referência foi elaborado de modo a definir claramente as 

especificações técnicas mínimas, quantidades e padrões de qualidade exigidos, possibilitando ampla 

competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, conforme disposto 

na Lei nº 14.133/2021, e Lei nº 15.210 de 16 de setembro de 2025. 

 De acordo com Estudo Técnico Preliminar, a presente contratação visa suprir a necessidade de equipar 

adequadamente as unidades de urgência e emergência além do laboratório municipal, viabilizando a ampliação 

e qualificação da rede de atenção à saúde no município. A aquisição dos bens objeto deste TR é indispensável 

para a prestação de serviços essenciais de tratamento e acompanhamento especializado à população que será 

atendida no mesmo. 

A aquisição de equipamentos de ponta e certificados, representa uma economia de longo prazo para o 

erário municipal. A durabilidade superior e a menor necessidade de manutenção corretiva dos bens de excelência 

mitigarão futuros gastos. Mais crucialmente, a aquisição de equipamentos modernos e adequados maximiza a 

eficácia das intervenções terapêuticas, reduzindo o tempo de tratamento e otimizando o fluxo de atendimento, 

permitindo que mais cidadãos sejam beneficiados com maior celeridade e qualidade. 

Assim, a partir do Estudo Técnico fora demonstrado a indispensabilidade dos itens a serem adquiridos 

para que a nova unidade de saúde possa iniciar suas atividades e prestar serviços de excelência à população. A 

ausência de equipamentos e mobiliários adequados comprometeria irremediavelmente a qualidade do 

atendimento, a segurança dos pacientes e a eficácia das intervenções de saúde, o que poderia configurar desdém 

pelo bem comum e, consequentemente, descrédito à Administração Pública. 

 

2.2 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.2.1 A presente contratação encontra amparo nos seguintes dispositivos:  

A presente contratação encontra amparo no seguinte arcabouço jurídico: 

• Art. 196 e 198 da Constituição Federal;  

• Lei Federal nº 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde);  

• Lei Federal nº 14.133/2021;   

• Decreto Municipal nº 017/2024, que regulamenta a aplicação da Lei nº 14.133/2021 no âmbito 

municipal.  

• RDC nº 50/2002 da ANVISA, que estabelece os requisitos mínimos para o planejamento dos 

estabelecimentos de saúde; 

• Decreto Federal nº 10.947/2002: Dispõe sobre o Plano de Contratações Anual e reforça a necessidade 

de planejamento prévio por meio de estudos técnicos; 
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• Portaria d Consolidação nº 6, de 28 de setembro de 2017, Consolidação das normas sobre o 

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema 

Único de Saúde – SUS; 

• PORTARIA CONJUNTA MF/MGI Nº 15, DE 28 DE JULHO DE 2025, dispõe sobre o processo de 

execução orçamentária e financeira pela União da transferência especial de que trata o art. 166-A, 

caput, inciso I da Constituição, e estabelece regras de execução da despesa e de transparência a serem 

observadas por estados, Distrito Federal e municípios. 

A atuação administrativa na área da saúde encontra fundamento constitucional no art. 197 e 198 da 

Constituição Federal, estabelecem os alicerces do Sistema Único de Saúde-SUS. O Art. 197 define que a saúde 

é de relevância pública, cabendo ao Estado fiscalizar e regulamentar o setor. O Art. 198 organiza as ações e 

serviços públicos de saúde em uma rede regionalizada e hierarquizada.    

No plano infraconstitucional, a Lei nº 8.080/1990 estabelece que o dever do Estado de garantir a saúde 

compreende a formulação e execução de políticas voltadas à redução de riscos e ao acesso universal e igualitário 

às ações e serviços de saúde, o que inclui a disponibilização de meios materiais e tecnológicos adequados ao 

funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Sob a ótica das contratações públicas, a Lei nº 14.133/2021 estabelece que as aquisições da 

Administração Pública devem observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, planejamento, transparência e interesse público, bem como assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa e a adequada instrução do processo licitatório. 

Nesse sentido, a aquisição de equipamentos e materiais permanentes configura medida essencial ao 

atendimento das necessidades institucionais da Secretaria Municipal de Saúde, especialmente diante da 

necessidade de estruturar e fortalecer a rede municipal de saúde, em conformidade com os objetivos 

estabelecidos no respectivo plano de trabalho e nas diretrizes do Sistema Único de Saúde – SUS.  

Dessa forma, a contratação pretendida encontra-se juridicamente fundamentada, tecnicamente 

justificada e alinhada às normas constitucionais e infraconstitucionais vigentes, constituindo medida 

indispensável à continuidade, eficiência e melhoria dos serviços públicos de saúde no âmbito municipal. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 Da Solução: 

A presente contratação decorre da solução definida no Estudo Técnico Preliminar, consistente na 

contratação de aquisição de equipamentos médico-hospitalares, laboratoriais e materiais permanentes, 

destinados à estruturação e ao aparelhamento do Hospital Municipal de Castanhal-HMC, Laboratório Municipal 

de Castanhal e Unidade de Pronto Atendimento-UPA 24h, visando atender às necessidades institucionais da 

Secretaria Municipal de Saúde, especialmente diante da necessidade de modernização da infraestrutura 
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existente, da ampliação da capacidade operacional dos serviços de saúde e da garantia de melhores condições 

de atendimento à população, contribuindo para a eficiência, a qualidade e a continuidade das ações 

desenvolvidas pela rede municipal de saúde, conforme especificações constantes neste Termo de Referência. . 

4. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1 Forma de seleção e critério da proposta 

A licitação será processada por meio da modalidade Pregão, sob forma Eletrônica, adotando-se o critério 

de julgamento de Menor Preço por item. As propostas serão avaliadas com base no menor preço por item. O 

licitante que apresentar o menor preço, atendendo a todas as especificações técnicas e requisitos de habilitação, 

será considerado o vencedor. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os interessados em participar deste certame deverão demonstrar sua capacidade de execução, por meio 

da apresentação de documentação que comprove a regularidade jurídica, a qualificação técnica, a regularidade 

social, fiscal e trabalhista, e a qualificação econômico-financeira. Para fins de habilitação, deverá o licitante 

comprovar os seguintes requisitos: 

 

5.1 REQUISITOS LEGAIS/CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO 

5.1 Habilitação jurídica: A habilitação jurídica da licitante será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos, conforme a Lei n.º 14.133/2021: 

a) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição ou 

designação dos atuais administradores;  

c) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir, observado o artigo 107 da Lei Federal nº 5764, de 16/12/1971, no caso de cooperativas. 

 

Obs.: 1 – Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

5.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: A habilitação fiscal, social e trabalhista será verificada por 

meio da apresentação dos seguintes documentos, em conformidade com a legislação vigente: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
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b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União com a informação 

de que abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do Art. 11 da 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda ESTADUAL (Certidão Negativa de Débitos-Tributária e Não 

Tributária);  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL do domicílio ou sede do proponente (Certidão 

Negativa de Débitos-ISS, Alvará e IPTU);  

e) Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT);  

g) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

Obs.: 2 – A certidão Positiva com Efeito de Negativa emitida pelo órgão competente será aceita para fins de 

comprovação da regularidade fiscal. 

 

5.3  Qualificação econômico-financeira: Deverão ser apresentados:  

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

Se o licitante não for sediado na Comarca do Município de Castanhal, as certidões deverão vir 

acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores 

que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e 

recuperação judicial, ou de execução patrimonial; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. A exigência de balanço patrimonial 

relativo a 2 (dois) exercícios sociais justifica-se pela necessidade de comprovação da capacidade 

econômico-financeira das licitantes para execução do objeto contratado, assegurando a saúde financeira 

da empresa e a continuidade da prestação dos serviços gráficos durante toda a vigência contratual, nos 

termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 
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c) O Balanço Patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (acompanhado pelas Certidões de 

Habilitação Profissional do Contador e Certidão Negativa de Débitos – CND) e conter assinaturas dos 

sócios, o número das folhas do livro diário, bem como seu registro na Junta Comercial ou Cartório de 

registro de Títulos e documentos, e ainda, deverá ser acompanhado por termo de abertura e termo de 

encerramento, bem como, notas explicativas quando obrigatórias em conformidade com as normas 

contábeis aplicáveis;  

d) Certificado de Habilitação Profissional – CHP (Decore eletrônico), do responsável pelas informações 

contidas no Balanço Patrimonial da época do seu registro ou atualizada, certidão emitida pela internet, 

conforme indicado no anexo da Resolução CFC nº 1637/2021. 

 

Obs.: 3 - Não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencidos. No caso das 

certidões, quando não consignarem prazo de validade, serão consideradas válidas as expedidas com data não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data limite para o recebimento dos envelopes de 

credenciamento; 

 

Obs.: 4 - As empresas constituídas a menos de 01 ano deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia 

do livro diário contendo o balanço de abertura. 

 

5.4 Qualificação Técnica:  

a) Alvará de Localização e Funcionamento; 

b) Licença de Funcionamento: emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede licitante; 

c) Atestado (s) de capacidade técnica compatível com o objeto; 

d) Autorização de Funcionamento (AFE): expedida pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária) para o fabricante, importador ou distribuidor; 

e) Comprovação de Capacidade Técnica Operacional: Atestados que demonstrem que a empresa já 

forneceu materiais de natureza e complexidade semelhantes. 

5.5 Outras Comprovações:  

a) Declaração autorizando o FMS para investigações complementares que se fizerem necessárias; 

b) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados; 

c) Declaração de que atendem os requisitos de habilitação, na forma da Lei (Art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021); 

d) Declaração emitida pela empresa se responsabilizando em receber as devoluções do objeto licitado 
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impróprio para uso; 

e) Declaração de se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

5.6 Requisitos Técnicos: 

A contratada deverá estar devidamente constituída e regular perante os órgãos competentes, 

apresentando habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, bem como capacidade técnica comprovada 

para o fornecimento do objeto dessa licitação compatíveis com as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência e no Estudo Técnico Preliminar; 

Os materiais fornecidos deverão estar em conformidade com as normas técnicas brasileiras vigentes, 

incluindo, quando aplicável e obrigatórias, as regulamentações e certificações da ABNT, INMETRO e 

ANVISA, quando couber. Para fins de verificação e conferência, deverá ser apresentado catálogo técnico, ficha 

de especificações ou documento equivalente. Os materiais deverão atender rigorosamente aos requisitos técnicos 

e de qualidade estabelecidos pelos órgãos competentes, garantindo padrões adequados de segurança, 

desempenho e confiabilidade para a proteção de profissionais e pacientes. 

A licitante deverá cumprir rigorosamente todas as normas, regulamentos e padrões técnicos 

estabelecidos na legislação vigente, garantindo que o fornecimento dos materiais seja realizado em perfeitas 

condições de qualidade, segurança e conformidade, sem apresentar quaisquer vícios ou defeitos. Para os 

materiais classificados como produtos para saúde de maior risco, quando aplicável, deverá ser exigido que o 

fabricante possua Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) emitido pela ANVISA, assegurando o 

atendimento aos requisitos sanitários e de qualidade exigidos para sua fabricação e comercialização. 

A documentação apresentada deverá possibilitar a identificação inequívoca da marca, modelo e 

características técnicas do produto ofertado, podendo ser exigida complementação documental ou diligência 

para esclarecimento de informações, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

Serão aceitos documentos em língua portuguesa, admitindo-se materiais extraídos de sítios oficiais dos 

fabricantes, desde que preservada sua autenticidade e rastreabilidade 

Todos os bens fornecidos deverão ser novos, originais, de primeiro uso, devendo a contratada 

responsabilizar-se pela substituição imediata, sem ônus para a Administração, de quaisquer itens que apresentem 

defeitos de fabricação, vícios, avarias, incompatibilidade técnica ou desconformidade com as especificações 

exigidas; 

A contratada deverá assegurar, quando aplicável, a disponibilização de suporte técnico e assistência 

adequada aos equipamentos fornecidos, inclusive no que se refere à garantia, orientações de uso e eventuais 

acionamentos junto ao fabricante, de modo a garantir a plena operacionalidade dos bens; 
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Deverá ser rigorosamente observado o cumprimento dos prazos estabelecidos nas Ordens de 

Fornecimento, considerando a natureza essencial dos equipamentos licitados, para a continuidade e eficiência 

dos serviços públicos de saúde, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

A entrega deverá ocorrer com adequada proteção logística, acompanhada de nota fiscal, manuais, 

certificados de garantia e demais documentos técnicos pertinentes, assegurando rastreabilidade, controle 

patrimonial e conformidade administrativa. 

5.7 Sustentabilidade: 

A execução contratual deverá observar, de forma integrada e sistemática, os princípios da 

sustentabilidade ambiental, da responsabilidade social e da eficiência na utilização dos recursos públicos, em 

consonância com as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, pela Lei nº 12.305/2010 — Política 

Nacional de Resíduos Sólidos — e pelas demais normas ambientais aplicáveis às contratações públicas 

sustentáveis. Considerando a natureza do objeto, relacionada ao fornecimento de equipamentos, médico-

hospitalares, laboratoriais e materiais permanente, os principais impactos ambientais potenciais encontram-se 

associados ao consumo de energia elétrica, à utilização de recursos naturais na cadeia produtiva, à geração de 

resíduos eletrônicos e à destinação final inadequada de componentes tecnológicos e materiais descartáveis. 

Nesse contexto, a contratada deverá adotar práticas voltadas à mitigação dos impactos ambientais 

decorrentes da fabricação, transporte, fornecimento, utilização e descarte dos materiais utilizados pelos bens 

contratados, priorizando, sempre que possível. Quanto aos equipamentos a serem utilizados, reiteramos que 

estes devem possuir certificação de baixo consumo de energia, contribuindo para a eficiência energética e a 

redução do consumo de carbono pelo setor público, também deve ser incentivada a logística reversa, se aplicável, 

para o descarte de equipamentos eletrônicos quando em desuso. 

            Além dos critérios de sustentabilidade, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis.  

 Equipamentos com maior eficiência energética, produtos com maior durabilidade e soluções 

tecnológicas que contribuam para a redução do consumo de recursos naturais e da geração de resíduos. Deverá, 

ainda, observar rigorosamente a legislação ambiental, trabalhista e de segurança do trabalho vigente, 

assegurando condições adequadas aos seus colaboradores e vedando quaisquer práticas ilícitas, degradantes ou 

incompatíveis com os princípios que regem a Administração Pública. 

Embora os impactos ambientais diretos decorrentes da presente contratação sejam considerados 

reduzidos, em razão da natureza comum dos bens a serem adquiridos, devem ser observados os aspectos 

relacionados ao ciclo de vida dos produtos, abrangendo produção, acondicionamento, transporte, utilização, 

manutenção e descarte. A adoção de critérios de sustentabilidade na contratação pública revela-se medida 

indispensável para promoção do desenvolvimento sustentável, racionalização do consumo e fortalecimento das 
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políticas públicas voltadas à responsabilidade socioambiental. 

Além dos critérios de sustentabilidade ambiental, a contratada deverá observar, no que couber, as 

diretrizes previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e demais referenciais normativos aplicáveis 

à Administração Pública, competindo-lhe especialmente: 

a) assegurar a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos eventualmente gerados; 

b) adotar medidas destinadas à mitigação de impactos ambientais decorrentes de suas atividades 

operacionais e logísticas; 

c) fornecer, sempre que possível, produtos que comprovadamente promovam maior eficiência 

energética e menor consumo de recursos naturais; 

d) observar integralmente as normas expedidas pelos órgãos ambientais, sanitários e regulatórios 

competentes; 

e) responsabilizar-se administrativa, civil e penalmente por eventuais danos ambientais decorrentes do 

fornecimento, transporte, armazenamento ou descarte inadequado dos bens fornecidos; 

f) promover práticas empresariais compatíveis com os princípios da responsabilidade socioambiental, 

da ética e da sustentabilidade institucional; 

g) As empresas deverão atender as normas dos órgãos de Meio Ambiente e Vigilância sanitária. 

A Administração Pública, por meio da gestão e fiscalização contratual, poderá exigir documentação 

comprobatória relacionada ao atendimento das exigências ambientais aplicáveis, bem como adotar medidas 

corretivas e sancionatórias nas hipóteses de descumprimento das obrigações assumidas. 

As disposições estabelecidas neste item encontram-se alinhadas às diretrizes da Lei nº 14.133/2021, da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos e das boas práticas de governança pública sustentável, promovendo 

contratação compatível com os princípios da eficiência, economicidade, responsabilidade ambiental e interesse 

público. 

5.8 Indicação de marcas: 

Considerando a natureza do objeto, voltado à aquisição de equipamentos médico-hospitalares, 

laboratoriais e materiais permanentes, a Administração adotará, como regra, especificações técnicas de 

desempenho e qualidade, vedada a indicação imotivada de marcas, em observância aos princípios da isonomia, 

competitividade e seleção da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 41 da Lei nº 14.133/2021. 

As especificações constantes neste Termo de Referência e em seus anexos foram elaboradas com base 

em padrões usuais de mercado, requisitos mínimos de desempenho, compatibilidade técnica, interoperabilidade, 

durabilidade e segurança da informação, de modo a permitir ampla participação de fornecedores e fabricantes 

regularmente estabelecidos no mercado nacional. 

Eventual referência a marcas, modelos ou fabricantes específicos, quando indispensável, possuirá 
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caráter exclusivamente referencial e exemplificativo, destinando-se unicamente à melhor identificação do 

padrão de qualidade, desempenho técnico, compatibilidade ou padronização pretendida pela Administração, 

admitindo-se, obrigatoriamente, o fornecimento de produto equivalente, similar ou de melhor qualidade, desde 

que comprovadamente compatível com as especificações técnicas exigidas e com a infraestrutura tecnológica 

existente no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde. 

A indicação excepcional de marca poderá ocorrer, de forma motivada e tecnicamente fundamentada, 

exclusivamente nas hipóteses legalmente admitidas, especialmente quando necessária para assegurar 

compatibilidade operacional com equipamentos já existentes, padronização tecnológica, integração sistêmica, 

continuidade operacional, garantia de interoperabilidade ou preservação da eficiência administrativa, conforme 

autorizado pelo art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

Nos casos em que forem admitidos produtos equivalentes, caberá à licitante comprovar, mediante 

documentação técnica idônea, catálogos oficiais, fichas técnicas, certificados do fabricante ou outros meios 

admitidos pela Administração, que o produto ofertado possui desempenho, características técnicas, qualidade, 

compatibilidade e funcionalidade iguais ou superiores às especificações de referência estabelecidas no edital e 

seus anexos. 

Não serão aceitos produtos de procedência duvidosa, recondicionados, remanufaturados, usados ou que 

não possuam assistência técnica, garantia e suporte compatíveis com as exigências da contratação, especialmente 

considerando a criticidade da infraestrutura tecnológica utilizada na execução dos serviços públicos de saúde e 

a necessidade de assegurar continuidade, estabilidade e segurança operacional aos sistemas institucionais da 

Administração. 

5.9 Garantia da Proposta: 

A Administração poderá exigir, mediante previsão expressa no instrumento convocatório, a 

apresentação de garantia da proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, como mecanismo legítimo 

de fortalecimento da segurança jurídica, da estabilidade do certame e da proteção do interesse público. Tal 

exigência possui finalidade preventiva e assecuratória, destinando-se a resguardar a Administração contra 

comportamentos oportunistas, desistências injustificadas ou eventual recusa do licitante vencedor em formalizar 

a contratação nas condições ofertadas. 

Considerando a relevância estratégica da presente contratação, voltada à manutenção, modernização e 

ampliação da infraestrutura tecnológica da Secretaria Municipal de Saúde de Castanhal/PA, a garantia da 

proposta revela-se instrumento adequado para assegurar maior comprometimento, responsabilidade e 

capacidade financeira dos participantes do certame, especialmente diante da diversidade de itens, da criticidade 

operacional dos equipamentos e da essencialidade dos recursos tecnológicos para a continuidade dos serviços 

públicos de saúde. 



      
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Travessa Cônego Leitão, 1943 – Centro 

Castanhal/PA, 68.743-020 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 

SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE 

A eventual exigência de garantia observará os limites legais e os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e competitividade, podendo corresponder a até 1% (um por cento) do valor estimado do item 

ou conjunto de itens para os quais a licitante apresentar proposta, conforme disciplinado no edital. Tal 

sistemática busca preservar o equilíbrio entre a proteção da Administração e a ampla participação de licitantes, 

inclusive microempresas e empresas de pequeno porte, sem imposição de barreiras excessivas à competitividade. 

A garantia poderá ser prestada em quaisquer das modalidades admitidas pela legislação vigente, 

incluindo caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia e fiança bancária, devendo possuir 

validade compatível com o prazo de manutenção da proposta. Na hipótese de apresentação de seguro-garantia, 

a apólice deverá conter cláusulas que assegurem sua irrevogabilidade, irretratabilidade e plena cobertura das 

hipóteses legalmente previstas para eventual execução. 

A execução da garantia da proposta poderá ocorrer nas hipóteses previstas na Lei nº14.133/2021, 

especialmente em caso de retirada injustificada da proposta, não manutenção das condições ofertadas, recusa 

em assinar a Ata de Registro de Preços ou o instrumento contratual, ou descumprimento de obrigações assumidas 

no curso do certame. Por outro lado, a garantia será liberada ou restituída aos licitantes após a conclusão regular 

do procedimento licitatório, na forma e condições estabelecidas no edital. 

Desse modo, a exigência de garantia da proposta, quando adotada, configura medida compatível com as 

boas práticas de governança pública e gestão de riscos nas contratações administrativas, contribuindo para a 

confiabilidade do procedimento licitatório, para a estabilidade das propostas apresentadas e para a adequada 

proteção do patrimônio público, em estrita observância aos princípios da legalidade, eficiência, transparência e 

supremacia do interesse público. 

5.10 Subcontratação:   

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Execução: 

A execução do objeto ocorrerá mediante fornecimento dos equipamentos médico-hospitalares, 

laboratoriais e materiais permanentes conforme os quantitativos e especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência, observadas as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e mediante emissão formal de Ordens 

de Fornecimento. 

 A entrega poderá ocorrer de forma parcelada, caso necessário ao interesse da Administração, não 

configurando prestação continuada de serviços, mas sim aquisição de bens permanentes destinados ao 

atendimento das ações de saúde financiadas por recursos oriundos de emenda parlamentar.  

A operacionalização da execução contratual observará rigorosamente os princípios da eficiência, 

planejamento, continuidade do serviço público e supremacia do interesse público, devendo a contratada 



      
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Travessa Cônego Leitão, 1943 – Centro 

Castanhal/PA, 68.743-020 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 

SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE 

promover o fornecimento dos bens de forma integrada, regular e plenamente compatível com as especificações 

técnicas constantes neste Termo de Referência, assegurando a adequada manutenção, modernização e ampliação 

das unidades contempladas.  

Após o recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, a contratada deverá realizar a entrega dos 

itens observando rigorosamente os quantitativos, especificações técnicas e locais indicados pela Administração, 

no prazo de entrega de 30 (trinta) diais úteis, contados do recebimento formal da solicitação, ademais o produto 

que não atender as especificações do Termo de Referência será devolvido ficando o fornecedor obrigado a 

substituir o produto diretamente na Secretaria, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após ser notificado. 

Os prazos estabelecidos deverão ser integralmente cumpridos, em razão da essencialidade dos bens para 

a manutenção, modernização e continuidade da infraestrutura das unidades contempladas, admitindo-se, 

excepcionalmente, a prorrogação dos prazos de entrega, desde que devidamente justificada pela contratada, 

formalmente requerida antes do vencimento do prazo originalmente fixado e previamente autorizada pela 

autoridade competente, nos termos da legislação aplicável e do interesse público 

A contratada será integralmente responsável pela adequada embalagem, acondicionamento, transporte, 

manuseio, carregamento e descarregamento dos bens, devendo adotar todas as medidas necessárias à 

preservação da integridade física, funcional e operacional dos equipamentos e materiais fornecidos, garantindo 

que os produtos sejam entregues em perfeitas condições de uso, livres de avarias, defeitos ou danos decorrentes 

da logística de fornecimento; 

O fornecimento deverá ser acompanhado da correspondente documentação fiscal, manuais, certificados 

de garantia, especificações técnicas e demais documentos pertinentes à rastreabilidade e controle administrativo 

dos bens entregues, sendo o recebimento condicionado à verificação de conformidade quantitativa e qualitativa 

realizada pela fiscalização contratual designada pela Administração; 

Os itens que apresentarem vícios, defeitos, incompatibilidades técnicas, desconformidade com as 

especificações estabelecidas ou qualquer irregularidade que comprometa sua utilização serão recusados pela 

Administração, ficando a contratada obrigada a promover sua imediata substituição, sem quaisquer ônus 

adicionais ao Poder Público, no prazo máximo de até 08 (oito) dias úteis, contados da formal notificação 

expedida pelo setor competente; 

Na hipótese de impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente estabelecido para entrega, a 

contratada deverá comunicar formalmente à Administração, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, 

as razões impeditivas da execução, acompanhadas das devidas justificativas e documentação comprobatória, 

para fins de análise quanto à eventual concessão de prorrogação de prazo, ressalvadas as hipóteses de caso 

fortuito ou força maior devidamente comprovadas; 
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Os critérios de reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro, aplicação de penalidades administrativas, 

sanções contratuais e demais consequências decorrentes de eventual inadimplemento observarão integralmente 

as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como as cláusulas estabelecidas no edital, na Ata de Registro de 

Preços e no instrumento contratual correspondente; 

Em situações caracterizadas como urgentes ou emergenciais, devidamente motivadas e justificadas pela 

Administração Pública em razão da necessidade de preservação da continuidade dos serviços de saúde ou da 

manutenção da infraestrutura institucional, a contratada deverá conferir tratamento prioritário às demandas 

encaminhadas, adotando as medidas operacionais necessárias ao atendimento célere e eficiente das solicitações 

formuladas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.2 Local de entrega: 

Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Saúde de 

Castanhal, localizado na Trav. Severiano Santos nº 1407, Bairro: Santa Lídia  – Castanhal-PA, em dias úteis, 

das 08:00 às 14:00h, devidamente acondicionado para evitar danos e avarias. 

6.3 Recebimento: 

a)  Recebimento definitivo, pós verificação da conformidade com as especificações técnicas, qualidade 

e quantidade solicitada. 

6.4 Fiscalização contratual: 

A execução contratual será acompanhada, supervisionada e fiscalizada por servidor(es) formalmente 

designado(s) pela Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe verificar o fiel 

cumprimento das obrigações contratuais, a conformidade dos bens fornecidos com as especificações 

estabelecidas e a observância dos prazos, condições e requisitos previstos na contratação. A fiscalização poderá 

registrar ocorrências, solicitar esclarecimentos, determinar correções e adotar medidas necessárias á adequada 

execução do objeto. O Acompanhamento da execução não exclui nem reduz a responsabilidade integral da 

contratada pela qualidade, regularidade, segurança e adequação técnica dos bens fornecidos, permanecendo esta 

responsável por todas as obrigações decorrentes da contratação. O recebimento do objeto ocorrerá mediante 

verificação de sua conformidade com as condições pactuadas, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.  

 

6.5 Obrigações complementares da contratada: 

Além das demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de 

Preços e na legislação aplicável, competirá à contratada observar rigorosamente as disposições complementares 

relacionadas à adequada execução do objeto, assegurando padrões elevados de qualidade, segurança, 

confiabilidade operacional e conformidade técnica no fornecimento dos objetos licitados destinados à Secretaria 

Municipal de Saúde de Castanhal/PA. 
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A contratada deverá garantir a integral conformidade dos bens fornecidos com as especificações 

técnicas, marcas ofertadas, modelos homologados, características de desempenho, compatibilidade e requisitos 

de funcionamento aprovados pela Administração, responsabilizando-se pela fiel observância das condições 

estabelecidas no processo licitatório e vedada a substituição por produtos inferiores ou divergentes sem prévia 

autorização formal do órgão contratante. 

Compete, ainda, à contratada assegurar absoluto sigilo, confidencialidade e proteção das informações, 

dados institucionais, configurações de rede, parâmetros técnicos, registros administrativos ou quaisquer outros 

elementos aos quais venha a ter acesso em razão da execução contratual, especialmente aqueles relacionados à 

infraestrutura tecnológica e aos sistemas utilizados no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, observando os 

princípios da segurança da informação, da integridade e da proteção de dados aplicáveis à Administração 

Pública. 

A contratada responderá integralmente, nas esferas administrativa, civil e penal, por quaisquer danos, 

prejuízos, falhas operacionais, perdas de dados, comprometimento de equipamentos, interrupções de serviços 

ou demais ocorrências decorrentes de ação, omissão, negligência, imprudência, imperícia ou inadequada 

execução das obrigações assumidas, inclusive quanto a vícios, defeitos ou desconformidades dos produtos 

fornecidos. 

Deverá, igualmente, responsabilizar-se por todos os custos relacionados à substituição de itens 

defeituosos, avariados ou incompatíveis, bem como por despesas decorrentes de transporte, logística, suporte 

técnico, garantia e demais providências necessárias à plena regularização da execução contratual, sem quaisquer 

ônus adicionais para a Administração Pública. 

A contratada deverá manter, durante toda a vigência da contratação, as condições de habilitação, 

qualificação técnica, regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeira exigidas no procedimento 

licitatório, comunicando imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer a 

regular execução contratual ou impactar sua capacidade de fornecimento. 

6.6 Pagamento:  

O pagamento será realizado após o recebimento definitivo dos itens, mediante a comprovação da regular 

execução do objeto contratado, apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura e atesto formal do Fiscal do 

Contrato ou da equipe técnica responsável pela fiscalização, certificando a conformidade dos itens entregues 

com as especificações técnicas, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

A liquidação da despesa observará rigorosamente os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021, 

condicionando-se à verificação da regularidade fiscal, trabalhista e contratual da empresa contratada, bem como 

à conferência documental e ao registro formal do recebimento definitivo dos bens pela Administração. 
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O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa, mediante crédito em conta bancária de titularidade da contratada, previamente informada nos autos 

do processo, observadas as disposições orçamentárias, financeiras e legais aplicáveis à Administração Pública. 

Eventuais inconsistências, divergências documentais, irregularidades fiscais ou desconformidades 

verificadas na execução contratual poderão ensejar a suspensão do prazo de pagamento até a devida 

regularização pela contratada, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas e sanções cabíveis, nos 

termos da legislação vigente. 

 

6.7 Reajuste: 

Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados, observado o lapso temporal de no mínimo 

de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado da contratação ou da data-base vinculada à proposta, 

nos termos do art 135 da Lei nº 14.133/2021, mediante aplicação de índice oficial que reflita a variação 

inflacionária do período, preferencialmente o IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

Sem prejuízo do reajuste anual, poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro da 

contratação nas hipóteses legalmente previstas, especialmente diante de fatos imprevisíveis, previsíveis de 

consequências incalculáveis, caso fortuito, força maior ou significativa alteração das condições de mercado que 

impactem diretamente os custos de execução contratual, observadas as disposições do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, mediante solicitação formal da parte interessada e regular instrução processual. 

 

6.8 Da Natureza Estimativa e da Ausência de Obrigatoriedade de Contratação Integral 

Considerando que a presente contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, os quantitativos 

previstos neste Termo de Referência foram definidos com base na necessidade da Administração e na 

disponibilidade dos recursos destinados à execução do objeto, constituindo parâmetro para a contratação e 

fornecimento dos bens objeto desta licitação. 

 

6.9 Do prazo de vigência: 

 O prazo de vigência do contrato decorrente da presente licitação será de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, admitida a prorrogação na forma da lei. 

 

6.10 Da Garantia/Validade: 

✓ O prazo de validade dos materiais/equipamentos será o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 

✓ Os produtos que apresentarem vício ou defeito deverão ser substituídos por outros novos, de primeiro 

uso, e originais, que apresentem os mesmos padrões de qualidade. 
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✓ Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos produtos que apresentarem vício ou 

defeito no prazo de até 08 (oito) dias, contados a partir da data de retirada do produto das dependências 

da Administração pelo contratado.  

✓ O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, aceita pelo contratante.  

 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

7.1 Gestão e Acompanhamento da Execução Contratual 

A execução da contratação decorrente do presente Termo de Referência deverá observar rigorosamente 

as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como os princípios da legalidade, eficiência, planejamento, 

transparência, continuidade do serviço público e supremacia do interesse público. A contratada ficará obrigada 

ao fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas, respondendo administrativa, civil e contratualmente por 

quaisquer falhas, vícios, atrasos, desconformidades técnicas ou inadimplementos verificados durante a execução 

do objeto. 

A gestão e a fiscalização contratual serão exercidas por servidores formalmente designados pela 

Administração, aos quais competirá acompanhar, monitorar, controlar e avaliar a execução das obrigações 

pactuadas, promovendo o registro sistemático de ocorrências, a verificação da conformidade técnica dos bens 

fornecidos e a adoção das providências necessárias à regular execução contratual. A atuação dos agentes 

responsáveis observará a segregação de funções e as boas práticas de governança pública aplicáveis às 

contratações administrativas. 

A fiscalização contratual compreenderá o acompanhamento técnico e administrativo da execução do 

objeto contratado, especialmente quanto ao cumprimento as especificações, quantidades, qualidade, prazos de 

entrega, condições de recebimento (acondicionamento, transporte, integridade física, funcionamento, 

desempenho e compatibilidade dos bens fornecidos), obrigações contratuais (conferência da documentação 

fiscal, técnica e de garantia apesentada pela contratada), acompanhamento da regularidade fiscal, trabalhista e 

contratual da empresa durante toda a execução e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência, no 

edital e no instrumento contratual. 

A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da 

contratada quanto à integral execução do objeto, tampouco afasta sua responsabilidade por danos causados à 

Administração ou a terceiros em decorrência de ação, omissão, culpa ou dolo na execução contratual. 

Constatada qualquer irregularidade, desconformidade técnica, defeito, avaria, incompatibilidade ou 

divergência em relação às especificações exigidas, a contratada será formalmente notificada para promover, às 
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suas expensas e sem qualquer ônus adicional para a Administração, a substituição, reparação ou regularização 

dos itens rejeitados, nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência. 

Na hipótese de impedimento da execução, atraso injustificado, paralisação do fornecimento ou 

ocorrência de fatos que comprometam a regular continuidade da contratação, a Administração poderá adotar as 

medidas administrativas cabíveis, inclusive aplicação de penalidades, convocação de licitantes remanescentes e 

demais providências previstas na Lei nº 14.133/2021, resguardados o contraditório e a ampla defesa. 

A Administração poderá convocar representantes da contratada para reuniões técnicas, operacionais ou 

administrativas, destinadas ao alinhamento da execução contratual, esclarecimento de obrigações, definição de 

fluxos operacionais, apresentação de orientações complementares e adoção de providências necessárias ao 

adequado cumprimento do objeto contratado. 

Todas as comunicações oficiais entre as partes deverão ocorrer preferencialmente por meios eletrônicos 

institucionais, assegurando rastreabilidade, transparência, segurança jurídica e adequado registro administrativo 

dos atos praticados no âmbito da execução contratual. Serão mantidos registros formais de ocorrências, 

notificações, entregas, recebimentos, atesto e demais atos relevantes relacionados à gestão e fiscalização da 

contratação, em conformidade com os mecanismos de controle interno e externo aplicáveis à Administração 

Pública. 

 

7.2 Fiscalização Técnica e Administrativa do Contrato 

a)  Fiscalização Técnica: 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme 

regulamentação municipal aplicável; 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as    ocorrências 

relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme regulamentação municipal 

aplicável e art. da Lei nº 14.133/2021; 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso (conforme regulamentação municipal aplicável e art. da Lei nº 14.133/2021); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (conforme regulamentação municipal aplicável 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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e art. da Lei nº 14.133/2021); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual conforme 

regulamentação municipal aplicável e art. da Lei nº 14.133/2021). 

b) Fiscalização Administrativa: 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de Apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (conforme 

regulamentação municipal aplicável e art. da Lei nº 14.133/2021); 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (conforme regulamentação municipal aplicável e art. da Lei nº 

14.133/2021). 

c) Gestor do Contrato: 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração (conforme regulamentação municipal aplicável e art. da Lei nº 14.133/2021); 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (conforme regulamentação municipal aplicável e art. da 

Lei nº 14.133/2021); 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (conforme regulamentação municipal aplicável e art. da 

Lei nº 14.133/2021); 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (conforme 

regulamentação municipal aplicável e art. da Lei nº 14.133/2021); 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
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responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (conforme 

regulamentação municipal aplicável e art. da Lei nº 14.133/2021); 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração (conforme regulamentação municipal aplicável e art. da Lei nº 14.133/2021); 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

 

8. CRITÉRIO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO:  

8.1 Do Recebimento dos Bens: 

8.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

8.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 8 (oito) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 8 (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

8.2   Liquidação:  

8.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins 

de liquidação. 

8.2.2 Caso haja qualquer discordância quanto à qualidade ou execução dos serviços prestados, a contratada será 

notificada para adequação no prazo máximo de 24 horas, sem ônus para a Administração. 

8.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 
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b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/ de 2021. 

8.2.5.1 Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a)  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

 

b)  identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão        ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 

8.2.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como, quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.2.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

8.2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

 

8.2.10 O setor financeiro da Secretaria Municipal de Saúde terá o direito de descontar, das faturas, quaisquer 

débitos da CONTRATADA, em consequência de penalidades aplicadas.  

 

8.3   Prazo de pagamento: 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (Trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

8.4 Forma de pagamento: 

a) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado; 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061


      
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Travessa Cônego Leitão, 1943 – Centro 

Castanhal/PA, 68.743-020 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 

SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE 

c) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

d) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

e) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 O valor estimado para contratualização do objeto no processo licitatório será de aproximadamente 

R$ 1.884.342,59 (hum milhão, oitocentos e oitenta e quatro mil, trezentos e quarenta e dois reais e 

cinquenta e nove centavos), conforme Mapa Estimativo. 

Vale ressaltar que a realização da análise de mercado para fundamentar a estimativa de valor supracitada 

para a contratação em comento no âmbito da administração municipal, foi feita através de procedimentos prévios 

e indispensáveis para a verificação de existência de recursos financeiros suficientes para cobrir despesas 

decorrentes de contratação, de acordo com dotação orçamentária. 

 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 Declara-se que as despesas inerentes a esta contratação se encontram plenamente alinhadas e com dotação 

orçamentária prévia, garantindo a sua plena cobertura financeira. Os recursos necessários estão consignados na 

Lei Orçamentária Anual, o que demonstra a capacidade e o compromisso da Administração em honrar o 

compromisso financeiro decorrente desta contratação. 

10.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária específica, 

indicada antes da assinatura do contrato ou outro documento equivalente. 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

11.1 Constituem obrigações da Contratada: 

a) A empresa contratada obriga-se a manter atualizada, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação apresentadas na licitação; 

b)  Não Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da licitação; 

c) Arcar com eventuais prejuízos causados ao Fundo Municipal de Saúde de Castanhal/PA e/ou terceiros, 

provocados por erros cometidos por seus empregados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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d) Comunicar imediatamente ao Fundo Municipal de Saúde de Castanhal/PA todas as alterações 

eventualmente ocorridas no ato constitutivo da empresa contratada; 

e) Utilizar-se de forma privativa e confidencial das informações e documentos fornecidos ao Fundo Municipal de 

Saúde de Castanhal/PA para execução do objeto contratual; 

f) Facilitar ao Fundo Municipal de Saúde de Castanhal/PA a conferência da qualidade dos bens a serem 

adquiridos; 

g) Arcar com qualquer despesa no tocante à entrega, carga e descarga do objeto licitado. 

 

11.2 Constituem Obrigações da Contratante:  

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais; 

 

b) Comunicar a empresa, por escrito/por e-mail, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades detectadas durante 

a entrega dos produtos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

 

c) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela empresa contratada; 

 

d) Efetuar o (s) pagamento (s) da (s) Nota (s) fiscal (ais) / fatura (s) da contratada, observando, ainda, as condições 

estabelecidas no edital de licitação; 

 

e) Designar empregado do seu quadro de pessoal, para representá-la no acompanhamento e fiscalização dos 

serviços; 

 

f) Efetuar o pagamento no prazo previsto, em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de 

adimplemento da obrigação, na proporção dos produtos efetivamente fornecidos no período respectivo, segundo 

as autorizações expedidas pela CONTRTANTE e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos, 

devidamente atestados pelo setor competente; 

 

g) Fornecer Atestado de Capacidade Técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais; 

 

h) Notificar a empresa, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades detectadas no referido produto, 

para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

12. DA GOVERNANÇA GESTÃO E CONTROLE INTERNO 

A governança, gestão e controle interno da aquisição dos equipamentos médico-hospitalares, 

laboratoriais e demais materiais permanentes, oriundos de recursos de emenda parlamentar, serão realizados em 

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

transparência e prestação de contas. Compete à Administração promover o planejamento, acompanhamento, 

monitoramento e fiscalização de todas as etapas do processo, assegurando a correta aplicação dos recursos 
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públicos, a observância das especificações técnicas estabelecidas, o atendimento das necessidades institucionais 

e o alcance dos objetivos propostos. Os mecanismos de controle interno deverão garantir a regularidade dos 

procedimentos administrativos, a conformidade documental, a gestão dos riscos e a adequada incorporação dos 

bens ao patrimônio público, resguardando a economicidade, a efetividade e a integridade da contratação.  

 

13. DA TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE 

Em observância aos princípios constitucionais da publicidade, transparência, moralidade administrativa 

e controle social, bem como às disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, todos os atos inerentes à 

presente contratação serão devidamente divulgados e disponibilizados em meios oficiais de acesso público, 

assegurando ampla publicidade aos procedimentos administrativos relacionados ao planejamento, 

processamento da licitação.  

A Administração assegurará a transparência das ações de gestão e fiscalização contratual, incluindo 

informações relativas à execução do objeto, pagamentos, eventuais alterações contratuais, aplicações de sanções 

e demais atos pertinentes, garantindo o adequado controle institucional e social sobre a utilização dos recursos 

públicos. 

  

14.  DAS PROIBIÇÕES 

14.1 É proibido, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato firmado, a contratação de emprego 

pertencente ao quadro de pessoal do Órgão Gerenciador e demais órgãos participantes deste processo. 

14.2 A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto da compra, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do Órgão Gerenciador e deste processo.  

14.3 O descumprimento das vedações previstas neste instrumento sujeitará a CONTRATADA às sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 

da aplicação de penalidades contratuais, rescisão administrativa, impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública e demais medidas legalmente aplicáveis. 

 

 15. MATRIZ DE RISCO 

Em observância aos princípios do planejamento, eficiência, governança e gestão preventiva das 

contratações públicas, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, a presente contratação foi submetida à análise 

de riscos, com a identificação, avaliação e definição de medidas de tratamento para os eventos que possam 

comprometer o alcance o alcance dos resultados pretendidos. A gestão dos riscos visa assegurar a adequada 

execução contratual, a mitigação e ocorrências que possam impactar a aquisição dos equipamentos médico-

hospitalares, laboratoriais e materiais permanentes, bem como a correta aplicação dos recursos públicos oriundos 

de emenda parlamentar federal.  
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16. DAS SANÇÕES 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como a 

inexecução do objeto, a execução irregular, o retardamento injustificado no fornecimento dos bens licitados, a 

entrega de produtos em desconformidade com as especificações técnicas estabelecidas ou qualquer conduta que 

comprometa a adequada execução contratual, sujeitará a contratada às sanções administrativas previstas no art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal eventualmente cabíveis. 

As sanções administrativas serão aplicadas observando-se os princípios da legalidade, razoabilidade, 

proporcionalidade, ampla defesa e contraditório, considerando a gravidade da infração, os danos causados à 

Administração, a vantagem auferida pela contratada, a reincidência, a natureza do objeto contratado e os 

impactos ocasionados à continuidade dos serviços públicos de saúde e à infraestrutura tecnológica da Secretaria 

Municipal de Saúde de Castanhal/PA. 

Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, isolada ou cumulativamente, conforme a natureza e gravidade 

da infração cometida, as seguintes penalidades: 

a) advertência, aplicável às infrações de menor potencial ofensivo, quando não se justificar imposição 

de penalidade mais gravosa; 

b) multa administrativa, na forma prevista no edital e instrumento contratual, incidente nos casos de 

atraso injustificado, inexecução parcial ou total, descumprimento das especificações técnicas, falhas na 

execução contratual ou demais hipóteses de inadimplemento; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo legalmente previsto, nos 

casos de infrações de maior gravidade, especialmente quando houver reincidência, descumprimento 

contratual relevante ou comportamento incompatível com a boa-fé administrativa; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nas hipóteses de 

prática de atos ilícitos graves, fraude, apresentação de documentação falsa, comportamento inidôneo ou 

demais situações previstas na legislação aplicável. 

A aplicação das penalidades não exclui a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os 

danos eventualmente causados à Administração Pública ou a terceiros, tampouco afasta a possibilidade de 

rescisão contratual, execução da garantia contratual, retenção de pagamentos ou adoção das demais medidas 

administrativas e judiciais cabíveis. 

Nos casos de fornecimento de produtos defeituosos, incompatíveis, adulterados, recondicionados ou em 

desacordo com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, a CONTRATADA ficará 

obrigada à substituição imediata dos itens rejeitados, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

pertinentes e demais consequências legais aplicáveis. 
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A aplicação de quaisquer sanções administrativas observará obrigatoriamente o devido processo 

administrativo, assegurando-se à CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos 

dos arts. 157 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Constatada a ocorrência de infração administrativa ou descumprimento contratual, a contratada será 

formalmente notificada para apresentação de defesa prévia no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 

ciência da notificação. 

Das decisões administrativas que aplicarem penalidades caberá recurso administrativo, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, dirigido à autoridade competente que proferiu a decisão, a qual poderá reconsiderá-la ou 

encaminhá-la à autoridade superior, na forma da legislação aplicável. 

Na hipótese de aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, será assegurado pedido de reconsideração no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 

data da intimação da decisão. 

A aplicação das sanções administrativas deverá observar os princípios da proporcionalidade, 

razoabilidade, motivação, segurança jurídica e interesse público, considerando-se a gravidade da infração, os 

prejuízos causados à Administração, a reincidência e as circunstâncias atenuantes e agravantes eventualmente 

verificadas. 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

O presente Termo de Referência estabelece, de forma detalhada e suficiente, as diretrizes técnicas, 

administrativas e operacionais necessárias à futura contratação destinada à aquisição de equipamentos médico-

hospitalares, laboratoriais e materiais permanentes, observando os princípios da legalidade, eficiência, 

economicidade, planejamento, transparência e supremacia do interesse público. 

As disposições constantes neste instrumento foram elaboradas em conformidade com os elementos 

técnicos consolidados no Estudo Técnico Preliminar, na pesquisa de mercado e nos demais documentos 

integrantes da fase preparatória da contratação, atendendo às exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente no que se refere ao planejamento da contratação pública, à definição do objeto, à 

gestão de riscos e à busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Poderão participar do certame todos os interessados que atuem em ramo de atividade compatível com o 

objeto da contratação e que comprovem o atendimento às condições de habilitação jurídica, técnica, fiscal, 

trabalhista e econômico-financeira previstas no instrumento convocatório, em observância aos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como às demais exigências legais e regulamentares aplicáveis. 

A participação no procedimento licitatório implicará plena ciência e aceitação integral das condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital e nos demais instrumentos vinculados à contratação, 
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obrigando os licitantes e futuros contratados ao fiel cumprimento de todas as disposições técnicas, contratuais e 

legais pertinentes à execução do objeto. 

Castanhal/PA, 09 de junho de 2026. 

Elaborado por: 

 

Karen Monteiro dos Santos 

Coordenadora de Média e Alta Complexidade 

Portaria nº 554/2026                                                                          

   

 

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 

a) APROVO o Termo de Referência, autorizo o prosseguimento do processo licitatório, com a adoção das 

providências cabíeis pelas unidades competentes.   

 

 

 

Francinaldo Araújo Montel 

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto nº 355/2025 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026-FMS 
A 
Prefeitura Municipal de _______ 
Secretaria Municipal de __________ de _______ 
Depto de Licitação 
 
Prezado Sr. Pregoeiro: 
 
A Empresa ___________________ sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no 
CNPJ/MF sob nº _________________, neste ato representada por 
__________________________, propõe à Secretaria Municipal de __________ de _______, a 
entrega dos produtos/serviços abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital em 
epígrafe, nas seguintes condições: 
 a) Preços: 

Nº  Descrição Do Produto / 
Serviço 

UND Marca Qtde. R$ Unit.  R$ Total 

xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxx Xxxx xxx 0,00 00,00 

Total Global: 00,00 

 
 Valor total da proposta R$ 00,00 (-------------------) 
 
b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas 

com impostos, taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos produtos/serviços desta Licitação. 

c) O prazo de entrega dos produtos/serviços é de __ (_____) a contar do recebimento da nota de 

empenho ou ordem de serviço. 

d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pela Prefeitura Secretaria Municipal de 

Saúde, mediante a apresentação da solicitação/ordem de serviço, sem nenhum ônus para essa 

Prefeitura. 

e) Prazo de validade da proposta: (no mínimo de _____ dias). 

f) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota 

de empenho/ordem de compra/serviço no prazo determinado no Edital, indicando para esse fim o 

Sr. ____________________, Carteira de identidade nº _____________, CPF nº 

_______________, (função na empresa), como responsável legal desta empresa. 

g) Dados bancários: (informar banco, agência e conta corrente) 

h) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

_____________________________________________ 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 

RG nº 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO Nº XXXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxx 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxxx/26 

 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO  Nº XXXXXXX 

, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE _______, POR 

INTERMÉDIO DO(A) SECRETARIA MUNICIPAL DE 

__________ E A  EMPRESA  XXXXXXXXXXXXXXX.   

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de _______, através do(a) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE __________, CNPJ-MF, Nº xxxxxxxxxxxxxx, denominado daqui por 

diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  

SECRETARIO MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e do outro lado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

CNPJ/CPF CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, de 

agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a). 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do(a) CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, têm justo e contratado o 

seguinte: 

 

1. DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , que 

serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/2026, 

identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Itens Contratados: 
  

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTI
DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem 

como na licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nº xxx/2026. 

 

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
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3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no 

processo licitatório nº xxx/2026 e neste termo contratual; 

 
3.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

 

I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

 

3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 

 

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

 

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, 

decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO  de nº xxx/2026. 

 

3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

- SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos produtos/serviços, os seguintes 

documentos: 

 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

 

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
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específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

 

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique com os produtos/serviços. 

 

3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto. 

 

3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 
3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
 
3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos produtos/serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
 
3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
 
3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 
 
3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
 
3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
 
3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 
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3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no 
art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
 
4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos/serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
 
4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas 
neste contrato e no Termo de Referência. 
 
4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 
 
4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos produtos/serviços de recepção e apoio ao usuário; 
 
b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
 
c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
 
d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 
 
4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega dos produtos/serviços objeto do 
contrato; 
 
4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos/serviços, após seu recebimento; 
 
4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 



      
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Travessa Cônego Leitão, 1943 – Centro 

Castanhal/PA, 68.743-020 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL 

SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE 

 
4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 
 
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
4.15. Fica designado servidor o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXX e do CPF 
Nº XXXXXXXXXXX, para acompanhar e fiscalizar o presente contrato 
 
5. DA VIGÊNCIA 
 
5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 
XXXXXXXXX, podendo ser prorrogado de acordo com os termo da Lei n° 14.133/2021, desde que 
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
 
I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de execução do contrato tem natureza continuada; 
 
II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
produtos/serviços tenham sido fornecido regularmente; 
 
III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
execução do objeto; 
 
IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 
 
V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  
 
VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
6. DA RESCISÃO 
 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 
 
7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
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I - Der  causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos produtos/serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 
 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
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total do objeto; 
 
7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 
 
I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 
7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 
 
7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 
 
8.1. O valor total da presente avença é de R$ xxxxxxxx (valor por extenso). 
 
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 
 
8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE __________  atestar a execução do objeto do contrato. 
 
8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à 
CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o 
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias 
em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso. 
 
8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) O prazo de validade;  
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
 
8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
 
8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
 
8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 
a ampla defesa. 
 
8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
 
8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
 
 9. DO REAJUSTE 
 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
 
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. 
 
9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE __________, na dotação orçamentária Exercício 2026 Atividade 
XXXXXXXXXXXXXX, Classificação econômica XXXXXXXXXXXXXXXXX, ficando o saldo pertinente 
aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso 
seja necessário. 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
12. DOS CASOS OMISSOS 
 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
14.1- A presente licitação tem por objeto a aquisição de bens, que será realizada sob o regime de 
fornecimento imediato (ou parcelado, conforme previsão no edital), nos termos do art. 6º, inciso LV, 
e art. 46, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
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Parágrafo único. O fornecimento dar-se-á de acordo com as condições, prazos, especificações e 
quantidades estabelecidas neste edital e em seus anexos, observada a necessidade da 
Administração e a proposta apresentada pela empresa vencedora. 
 
15. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
15.1. Fica eleito o Foro da cidade de _______, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 
Lei nº 14.133/21. 
 
15.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 
15.3 – O presente edital será publicado em conformidade com o disposto no art. 54 da Lei nº 
14.133/2021, mediante divulgação: 
 
I – no Diário Oficial do Município (ou do Estado/da União, conforme o caso); 
II – no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; 
III – no site oficial da Secretaria Municipal de Saúde (ou outro órgão/entidade responsável), em 
cumprimento ao princípio da publicidade e da transparência. 
 
Parágrafo único. A publicação deste edital e de seus anexos em meio eletrônico supre qualquer outra 
forma de divulgação oficial, conforme previsto no art. 54, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
 

 _______ - PA, ___/___/____ 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ(MF) XXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO(A) 
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ANEXO V 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxxx 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxxx/25 
 
A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira 

de Identidade nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA:  

1) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 

documento, para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

2) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3) Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4) Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 

servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, 

conforme art. 1º, inciso X da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do contratante em 

qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

5) Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 

e/ou contratar com o contratante. 

6) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

7) Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, 

art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 

42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8) Declaração de que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos 

contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 

14.133/2021. 

_______/PA, ___ de ______ de 2026. 
 
 

_________________________________ 
Representante Legal/Procurador 

(Nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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